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Dentro de poucos dias, apenas cinco, va- 
mos entrar na última década deste con- 
turbado Século XX marcado por prodi- 

giosas transformações revolucionárias e por 
avanços e recuos no processo histórico de 
emancipação da Humanidade. 

O ano de 1989 é um paradigma da impetuo- 
sa marcha da História. 

O limiar do Século XXI encurtou-se no ca- 
lendário. Começa a contagem decrescente 
para zero, uma contagem cadenciada ano a 
ano, mês a mês, dia a dia. 

Contudo o processo histórico tem outros 
padrões de medida. Chamam-se acontecimen- 
tos, ciclos, épocas, eras e a irregularidadeéa lei 
da cadência, as mudanças operam-se no entre- 
choque de contradições numa dinâmica de 
aceleração e numa escala imprevisível. 

E entretanto a irregularidade, as contradi- 
ções, a imprevisibilidade em que se baseiam as 
concepções do desenvolvimento anárquico, 
tornam-se normalidade processual. 

O conhecimento das leis objectivas do de- 
senvolvimento histórico, os avanços da Ciên- 
cia e da Técnica, a condensação da experiência 
histórica põem cada vez mais ao alcance do 
Homem instrumentos revolucionários de 
análise e reconhecimento da realidade, de ava- 
liação de forças, permitem-lhejá, com notável 
grau de probabilidade, delinear e executar pro- 
jectos em todas as esferas da vida, estabelecer 
metas de acção, caracterizar os factores fa- 
voráveis ou desfavoráveis à prossecução dos 
objectivos propostos, determinar no essencial 
as formas de os alcançar. 

Há um ano, numa linha de coerência de 
princípios, o XII Congresso do PCP lança- 
va a consigna de uma democracia 

avançada no limiar do Século XXI na perspecti- 
va do Socialismo em Portugal. 

A democracia avançada, nas suas quatro 
componentes fundamentais - política, 
económica, social e cultural ~ pretende res- 
ponder às exigentes questões da época actual, 
preparar e apetrechar o Partido para as grandes 
batalhas políticas do futuro e para o debate 
ideológico nesta fase de bruscas mudanças. 

Os ventos da mudança varrem o mundo e 
uma nova realidade está em gestação. Na luta 
dos povos as alterações estão a reclamar com 
urgência novas posturas das forças revolu- 
cionárias. 

É uma nova fase que se processa à escala 
do globo mas se formaliza em condições dife- 
rentes em cada País. 

O ano internacional foi marcado, como há 

dias afirmou Gorbatchov, «por grandes mu- 
danças no leste europeu onde decorrem pro- 
cessos tempestuosos». 

Para o povo português o ano de 1989 foi um 
ano de profundas alterações eco- 
nómicas,'políticas, sociais e institucio- 

nais. 
Os novos desenvolvimentos do processo 

de integração na CEE - que estão alterando de 
modo substancial a estrutura económica e 
social do País com o acentuar da nossa depen- 
dência da produção e do èapítal estrangeiros, 
com a mudança da titularidade nacional dos 
principais sectores da nossa actividade 
económica e financeira a favor dos grupos 
transnacionais, com incidências sociais de 
grande profundidade; a intensificação do pro- 
cesso contra-revolucionário de restauração do 
capitalismo monopolista de Estado em Portu- 
gal, agora facilitada no plano institucional pe- 
las alterações introduzidas na Constituição da 
República; o agravamento dos desequilíbrios 
sociais com a acentuação das desigualdades 
na distribuição dos rendimentos em desfavor 
dos trabalhadores e a adopção de novas leis 
laborais atentatórias do direito ao trabalho e 
dos direitos e garantias sociais dos trabalha- 
dores. 

É toda uma situação complexa no plano 
mundial e no plano nacional que exige dos co- 
munistas portugueses uma acção esclarecida 
e organizada, assente numa crescente demo- 
cratização dos processose formas de interven- 
ção e do debate de ideias, na perspectiva da de- 
mocracia avançada no limiar do Século XXI. 

Com esse objectivo decidiu o CC do PCP 
efectuar uma reunião plenária para os dias 23 e 
24 de Janeiro e convocar para o 19 semestre de 
1990 um Congresso Extraordinário. 

Para o povo português o ano de 1989 fecha 
sob os ecos de uma «vitória da democra- 
cia e de uma derrota da direita e do PSD», 

como acentuou o Comité Central na sua reu- 
nião do dia 20 de Dezembro em conclusão dos 
debates sobre os resultados eleitorais das au- 
tarquias do dia 17. 

Trata-se de um grande sucesso eleitoral 
que incorpora a «vitoria muito importante das 
forças democráticas em Lisboa, o resultado 
globalmente positivo da CDU e das coligações 
alargadas em que o PCP participa, embora com 
aspectos contraditórios, e o notório progresso 
do Partido Socialista», como é sublinhado na 
Resolução do CC. 



Trata-se, por outro lado, de uma vitória elei- 
toral a coroar um ano de importantes batalhas 
políticas e de uma vasta e variada contestação 
social de massas contra a política do Governo 
em que se inscrevem o desaire eleitoral do PSD 
e da direita no seu conjunto nas eleições de 
Junho para o Parlamento Europeu, um vasto e 
combativo movimento grevista de trabalhado- 
res de sectores estratégicos da economia na- 
cional e de profissões liberais, os desfiles e 
concentrações de extraordinário vigor de agri- 
cultores do Norte e Centro do País e ainda ac- 
ções reivindicativas de grande expressão co- 
lectiva de sectores das Forças Armadas e das 
Forças Militarizadas. 

Intensificar por todas as formas o movimento 
popular e democrático particularmente na 
sua expressão de massas; reforçar e alargar 

a unidade e a convergência das forças de- 
mocráticas; aprofundar o espírito unitário ex- 
presso nas eleições de 17 de Dezembro desi- 
gnadamente na conquista da Câmara Munici- 
pal de Lisboa, de enorme projecção política 
nacional; explorar todas as formas e caminhos 
conducentes a uma alternativa democrática à 
política eao Governo do PSD e de Cavaco Silva, 
são tarefas imediatas e necessárias à viabiliza- 
ção de uma democracia avançada no limiar do 
século XXI nas suas componentes económica, 
política, social e cultural. 

É sob uma monstruosa campanha antico- 
munista que o PCP tem de levar ao povo portu- 
guês a verdade da sua mensagem. 

Os graves acontecimentos em países so- 
cialistas da Europa de que o levantamento do 
povo romeno no mês de Dezembro envolve 
aspectos trágicos, o processo da «perestroi- 
ka» soviética, verdadeira revolução na Revolu- 
ção que está abrindo novos horizontes ao 
Socialismo e, corroborando que o imperialis- 
mo não mudou a sua natureza agressiva, a 
brutal invasão do Panamá pelas forças arma- 
das dos Estados Unidos, exigem dos comunis- 
tas uma inabalável confiança na grandeza dos 
seus ideais, uma firme resposta e uma forte 
coesão ideológica -- que não exclui antes pres- 
supõe diferenças de opinião e um vivo debate 
interno no seio do Partido - sobre as formas, os 
métodos e os caminhos para o Socialismo em 
Portugal na esteira da democracia avançada 
preconizada pelo XII Congresso do PCP. 

O ano de 1990 que nos bate à porta vai exigir 
de todo o Partido, dos seus simpatizantes e 
amigos, dos trabalhadores avançados uma 
grande tensão de forças e uma inflexível deter- 
minação na luta por um Portugal pacífico 
democrático e independente. 

Resumo 

21 
Quínta-feira 

O Conselho de Ministros decide 
aumentar a partir de Janeiro o valor 
do abono de família em 12,7 por 
cento; é também aprovado o novo 
estatuto dos militares, a nova Lei Or- 
gânica da Guarda Nacional Republi- 
cana e aumentos de 21 por cento 
nos vencimentos dos militares. ■ Jor- 
ge Sampaio dispõe-se a atribuir pe- 
louros aos vereadores eleitos por 
PSD/CDS/PPM. a Plenário da CGTP 
sublinha que a profunda derrota de 
Cavaco Silva e do PSD nas eleições 
autárquicas é a manifestação da 
enorme contestação social que se 
vive no país. ■ O projecto de decre- 
to-lei sobre carreiras médicas é rejei- 
tado pelo conselho nacional executi- 
vo da Ordem dos Médicos, a A As- 
sembleia da República aprova a Lei 
de Bases da Reforma da Contabili- 
dade Pública, tendo o diploma mere- 
cido o consenso de todas as banca- 
das. a o presidente da Associação 
dos Armadores das Pescas Indus- 
triais classifica como drasticamente 
prejudicial para Portugal a redução 
das quotas pesqueiras para 1990. a 
Começa a Conferência de Paris en- 
tre a CEE e a Liga Árabe a nível de 
especialistas. ■ O presidente francês 
François Mitterand afirma em Leipzig 
que a França não se oporá se, atra- 
vés de eleições livres o povo alemão 
optar pela reunificação. ■ O Politburo 
do PCUS convoca uma reunião de 
emergência do Comité Central para 
analisar a secessão do PC lituano. 

22 
Sexta-í'<»ira 

Os trabalhadores da Automática 
Eléctrica de Portugal realizam uma 
concentração junto das instalações 
da empresa em Cabo Ruivo exigindo 
o pagamento integral do subsídio de 
Natal. ■ A Comissão das Comunida- 
des aprova um conjunto de projectos 
para o Alentejo respeitantes a inves- 
timentos no sector da transformação 
e comercialização de produtos agrí- 
colas no valor de 927 mil contos. ■ A 
polícia política romena, que desenca- 
deara um contra-ataque para repor o 
poder nas mãos de Ceausescu, ren- 
de-se na praça da República após 
um combate de duas horas; a Frente 
de Salvação Nacional da Roménia 
assume o poder no país. ■ Os diri- 
gentes das duas Alemanhas abrem 
oficialmente o muro de Berlim na 
Porta de Brandenburgo. ■ O Partido 
Comunista Checoslovaco expulsa o 
antigo dirigente Vasil Bilak, suspende 
outros 32 membros, entre os quais o 
ex-presidente Gustav Husak. 

23 
Sábado 

Mau tempo provoca situação de 
calamidade em todo o país; O Presi- 
dente da República visita as popu- 
lações mais atingidas pelas cheias 
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nomeadamente Santarém, Régua e 
Porto. • Uma nota do gabinete de 
imprensa do PCP esclarece que a 
coligação obteve 14,1 e 14,6 por 
cento dos votos, respectivamente 
para as câmaras e assembleias mu- 
nicipais. ■ O PCP condena em co- 
municado os métodos repressivos e 
autoritários usados pelas autoridades 
romenas contra as manifestações de 
descontentamento e protesto popu- 
lar. ■ O primeiro-ministro Cavaco Sil- 
va afirma na sua mensagem de Na- 
tal que o Governo dará um apoio ex- 
traordinário às famílias mais directa- 
mente atingidas pelo mau tempo. ■ 
Os ministros dos Negócios Estran- 
geiros da RFA e da Checoslováquia 
declaram abertas as fronteiras entre 
os dois países. 

24 
llomin^o 

rior se encontra o general Manuel 
António Noriega; por seu lado, o go- 
verno cubano anuncia estar disposto 
a conceder asilo politico ao general 
Noriega, caso seja pedido; por último 
o porta-voz do Vaticano informa que 
o general Noriega náo será entregue 
aos Estados Unidos. ■ Nicolae e Ele- 
na Ceausescu são condenados à 
morte e executados, logo após o jul- 
gamento secreto levado a efeito por 
um tribunal militar extraordinário que 
os acusa de genocídio e mais quatro 
crimes particularmente graves contra 
o Estado, como subversão, roubo de 
bens públicos e destruição da econo- 
mia nacional; por seu turno a Frente 
de Salvação Nacional da Roménia 
anuncia que desde o início das mani- 
festações, há onze dias, morreram 
60 mil pessoas. ■ O dirigente soviéti- 
co Mikhail Gorbatchov adverte os na- 
cionalistas que pretendem a seces- 
são da URSS de correrem o perigo 
de causar o derramamento de san- 
gue e a morte em todo o país. 

PS ganha as eleições em Cunha 
Alta, concelho de Mangualde, fregue- 
sia onde a votação para as autárqui- 
cas foi cancelada devido ao mau 
tempo, ■ O jornalista e escritor pana- 
miano José de Jesus Martinez é pre- 
so no Panamá pelas forças armadas 
norte-americanas. ■ Os deputados 
soviéticos, durante os trabalhos da 
segunda sessão do Congresso dos 
Deputados do Povo, hoje findos, de- 
claram nulos e sem qualquer efeito 
os protocolos secretos assinadoé 
pela Alemanha e pela União Soviéti- 
ca em 1939. ■ São abolidos os vistos 
e a troca obrigatória de moeda na 
passagem entre as duas Alema- 
nhas. ■ A Frente de Salvação Nacio- 
nal da Roménia apela para um ces- 
sar-fogo imediato nos combates com 
as forças leais ao presidente Ceau- 
sescu. ■ É desmantelada uma tenta- 
tiva de golpe de Estado contra o re- 
gime do presidente Blaise Compa- 
roé, no Burkina Faso. 

26 
Terça-feira 

25 
Spguiuia-foira 

Festeja-se o Natal em todo o 
país. ■ Tropas ocupantes norte-ame- 
ricanas apoiadas por veículos blinda- 
dos cercam a missão diplomática do 
Vaticano no Panamá, em cujo inte- 

0 ministro da Administráção Inter- 
na, depois de ter observado de heli- 
cóptero a lezíria do Tejo atingida pe- 
las cheias, afirma que não se justifi- 
ca a declaração de calamidade públi- 
ca. ■ O coordenador da Federação 
Distrital de Setúbal do PS, José 
Reis, afirma que o seu partido está a 
preparar a expulsão de cerca de 
uma dezena de militantes pela forma 
como intervieram nas eleições autár- 
quicas. ■ Completa-se uma semana 
desde o dia em que 60 jovens traba- 
lhadores de uma fábrica de calçado 
de Santiago de Bougado (Trofa) ocu- 
param as instalações para impedir o 
encerramento da empresa, criada 
com o apoio da FSE. ■ Ion lliescu é 
eleito presidente do Conselho da 
Frente de Salvação Nacional da Ro- 
ménia; Dimitri Mazilu é o vice-presi- 
dente, Petre Roman - o primeiro-mi- 
nistro e Nicolae Militam - o ministro 
da Defesa. ■ Os EUA exigem do Va- 
ticano, em termos considerados ex- 
tremamente duros, a entrega do ge- 
neral Noriega, refugiado na embaixa- 
da da Santa Sé no Panamá. ■ Caças 
israelitas atacam e destroem uma 
sede do Partido Comunista Libanês 
no sul do país. ■ Morre Samuel 
Beckett. 
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«Derrota da direita abre caminho 

à possibilidade real 

de uma alternativa democrática» 

Três dias depois das eleições autárquicas, com os 
estados-maiores partidários empenhados ainda na 
maior parte dos casos em proceder à «leitura» dos 
resultados, foi naturalmente este acontecimento a 
polarizar também as atenções da sessão que ocupou 
na quarta-feira da passada semana o plenário da 
Assembleia da República. 
Tendo como pano de fundo as profundas alterações 
introduzidas no mapa eleitoral do Pais, tratou-se 
sobretudo de dar a conhecer os pontos de vista 
decorrentes da análise que cada força política efectuou 
aos resultados, análise essa que independentemente 
do quadrante foi coincidente no reconhecimento de um 
dado fundamental: a pesada derrota sofrida pelo PSD. 

- afirmou João Amaral 

Este acabaria por ser com 
efeito um dos aspectos mais 
marcantes na apreciação 
efectuada pelos vários orado- 
res, numa sessão assinalada 
ainda por outros factos im- 
portantes como sejam a re- 
modelação urgente do Gover- 

no reclamada em nome do 
PS pelo deputado Jorge La- 
cão ou a necessidade de 
aprofundamento do diálogo 
entre os partidos de esquer- 
da sustentada pelo PCP, 
através de João Amaral, em 
ordem a viabilizar uma alter- 

nativa democrática capaz de 
arredar a direita do Poder. 

Ao defender esta posição 
desde já consubstanciada, 
conforme foi anunciado, 
numa proposta de encontros 
a nível central, regional e lo- 
cal com os seus parceiros da 
CDU, Verdes e ID e também 
com o PS, PRD, UDP, 
MDP/CDE e PSR, para os 
comunistas trata-se em pri- 
meiro lugar de «analisar o 
trabalho em comum realiza- 
do, a cooperação existente 
e as possibilidades do seu 
ulterior desenvolvimento». 

É que, como tratou de sa- 
lientar João Amaral, a «der- 
rota da direita nas eleições 
autárquicas e os passos 

dados na convergência das 
forças democráticas abrem 
caminho à possibilidade 
real de uma alternativa de- 
mocrática», alternativa essa 
para a qual «é tanto neces- 
sário o PS como o PCP e a 
CDU». «Da nossa parte - 
frisou o deputado comunista 
- empenhamo-nos na luta 
política e social que confir- 
me as perspectivas de 
afastar a direita do Poder». 

4 terços 

Palavras que reflectem de 
uma forma clara o sentir de 
quem há muito busca na uni- 
dade e na convergência das 

forças democráticas os cami- 
nhos e as soluções tendentes 
a dar resposta aos problemas 
nacionais. Antes, porém, 
Joáo Amaral deteve-se a 
analisar circunstancialmente 
os resultados eleitorais, abor- 
dando-os que numa perspec- 
tiva nacional quer no estrito 
plano de Lisboa. 

E caracterizou-os come- 
çando por citar os quatro tra- 
ços fundamentais que os dis- 
tinguem, segundo o Comité 
Central do PCP: «1.° - uma 
clara e ampla derrota do 
PSD e do Governo; 2.'' - 
uma vitória muito importan- 
te das forças democráticas 
em Lisboa; 3.° - um resul- 
tado globalmente positivo 

da CDU e coligações em 
que o PCP participa, embo- 
ra com alguns aspectos 
contraditórios; 4.° - um no- 
tório progresso do partido 
socialista». 

Acentuando que foram es- 
tas as conclusões a que a di- 
recção do PCP chegou e não 
outras veiculadas numa clara 
distorção por alguma comuni- 
cação social, João Amaral fri- 
sou ser «insofismável», 
quanto ao primeiro traço, a 
derrota do PSD. Ao perder 
grandes cidades como Lis- 
boa, Porto, Coimbra e Faro, 
ao perder 34 presidências de 
Câmaras e mais de 120 pre- 
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O ano que agora termina tem, como sempre, a enorme 
vantagem de ser substituído por outro novinho em 
folha, o que não constitui novidade por aí além. Falar 
disso também não é o último achado da oratória e 
escrever sobre o ano que sai mais o ano que entra não 
configura propriamente uma originalidade, quando se 
está nos finais de Dezembro, 

Fiquemo-nos pela vantagem - a enorme vantagem de 
termos sempre um ano prontinho a entrar na calha, mal 
o anterior cessa funções. Como a Terra é redonda, 
gozamos ainda o privilégio suplementar de podermos 
viver, durante umas horas, dois anos planetariamente 
em simultâneo. Isto só mesmo da gente! 
E aí é que bate o ponto. 

Já pensaram, por exemplo, que no momento em que 
estivermos no nosso jardim à beira-mar plantado a 
fazer saltar rolhas e a lançar fitinhas já os japoneses 
nos levam meio dia de avanço e se calhar até já 
fizeram uns milhares de carros e uns milhões de vídeos 
da geração de 90, enquanto nós ainda por aqui 
estamos agarrados à garrafa e às colheitas dos anos 
anteriores? 

isto para os que são fortes em cálculo e previsões, 
como o nosso Primeiro-Ministro na noite das eleições. 
Para os que trabalham e fazem realmente os carros, os 
vídeos ou as garrafas, a coisa é igual ao litro seja na 
Marinha Grande ou em Osaka. Quando se é explorado 
todos os dias, começar umas horas antes ou umas 
horas depois não faz realmente diferença. 

Olhando para as duas grandes potências a 
simultaneidade tem pano para mangas, quer se veja o 
assunto das águas de Vladivostoque ou da baía de S. 
Francisco, para darmos o máximo de amplitude a isto. 
Durante uma data de horas, ainda os EUA estão a 
tomar o pequeno almoço do ano passado, já a 
perestroika entrou na década de 90 com um avanço 
que, além de histórico do ponto de vista revolucionário, 
surge então também temporal, o que não é tão 
irrelevante como isso se considerarmos o atraso em 
que os EUA continuam para secundar a URSS e 
enfrentarem, também, os seus problemas e atrasos. 

Isto para quem anda aí a fazer reflexões apressadas 
sobre o fim do socialismo, ou contas erradas sobre os 
princípios do capitalismo. 

Mas onde a simultaneidade tem realmente charme é 
em Portugal, porque nem precisa de longitudes para 
existir. 

imaginem, por exemplo, o ministro Cadilhe no momento 
em que erguerá a taça ao ano novo, num gesto que 
naturalmente começou no ano velho. «Sou ou não sou 
o ministro das Finanças?» perguntará ele na angústia 
do cristal, esperando talvez uma resposta das 
borbulhas. «Sou e não sou», concluirá com a 
profundidade de sempre e lembrando-se de alguns 
pontos da sua carreira ministerial onde a inflação é e 
não é, os impostos descem apesar de subirem, a 
economia recupera enquanto entra em queda e, 
prodígio dos prodígios, o emprego e o desemprego 
crescem à mesma velocidade. 

A seu lado - é igualmente fácil imaginá-lo - teremos 
outros elementos do elenco que nos caiu em palco a 
tilintar perguntas semelhantes: a Beleza com Saúde, o 
Eurico à Defesa, o Peneda com Trabalho, o Mira com 
Amaral. Os outros nem perguntam; dão vivas ao chefe 
com enérgicos erguer de taças, esparrinhando toda a 
gente e murmurando segredos atrás do lenço que limpa 
e pede desculpa. 

Uma coisa os une: todos sentem que são e não são. 
Uma coisa os divide: todos sabem que ser ou não ser, 
eis a questão. 

Por isso o chefe deste Governo, o professor Cavaco 
Silva, enfrenta a mais séria simultaneidade da sua vida. 
Sente que é e não é presidente do PSD. 

Desconfia que é e não é Primeiro-Ministro de Portugal. 
Palpita-lhe que um dia destes não é Primeiro, nem 
sequer Ministro. 

Fascinado pelos britânicos até ao fim, este Governo 
tinha de fazer uma passagem de ano shakespeareana. 
Julgando-se Hamlet. 
Mas vivendo como a Inês Pereira. 

■ H.C. 
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Eleições autárquicas 

na Assembleia da República 

sidèncias de juntas de fre- 
guesias, ao passar a segun- 
da força política em número, 
em percentagem de votos e 
em presidências de Câmaras 
Municipais, lembrou o depu- 
tado comunista, o PSD ficou 
longe, «muito ionge» do 
objectivo enunciado dois dias 
antes das eleições pelo seu 
secretário-geral, Dias Louren- 
ço, em entrevista ao Expres- 
so, na qual este afirmava: «o 
objectivo do PSD é manter 
as Câmaras será uma vitória 
para o PSD; ficar longe deste 
objectivo será uma derrota». 

Os direitos 
de Cavaco 

«Monumental fiasco de 
apreciação política, inad- 
missível num líder partidá- 
rio», assim interpretou João 
Amarai, por outro lado, a co- 
municação de Cavaco Silva 
na noite das eleições, afir- 
mando a este propósito que 
«dizer seis horas depois de 
fecharem as mesas de 
voto, já perto da uma da 
manhã, que o PSD la "man- 
ter grande distância do PS" 
quando todos os resulta- 
dos mostrados ao País na 
TV apontavam o contrário, 
só pode ser de quem pensa 
que os outros são tolos». E 
acrescentou: ,«o Primeiro-Mi- 
nistro disse, no decurso da 
moção de censura do PS, 
discutida aqui em Outubro 
passado, que a "moção de 
censura (...) motivará um 
inquérito para tentar escla- 
recer quem foi o verdadeiro 
responsável". Aproveite o 
líder do PSD a proposta do 
Primeiro-Ministro e faça o 
inquérito no PSD para ave- 
riguar quem o ajudou em 
tamanho dislate...». 

Vontade 
de mudança 

Considerando-a um «acon- 
tecimento político da maior 
importância da vida nacio- 
nal», a vitória da Coligação 
Por Lisboa ocupou também 
uma parte substancial da in- 
tervenção de João Amaral, 
que a ela se começou por re- 

ferir manifestando a sua con- 
vicção profunda que à frente 
dos destinos da capital «cor- 
responderá às aspirações 
da população lisboeta, ã 
sua vontade de uma mu- 
dança que humanize a ci- 
dade, resolva os seus pro- 
blemas fundamentais, salve 
Lisboa da degradação, do 
caos, da especulação a que 
a gestão da direita a con- 
duziu». 

Depois de desmentir afir- 
mações de dirigentes da di- 
reita que propalaram que o 
PSD, CDS e PPM somados 
não teriam tido em 1985 
mais votos que as forças 
políticas da Coligação Por 
Lisboa - ao contrário, ob- 
servou, aquelas somaram 
49,9 por cento dos votos 
contra os 47 por cento des- 
tas - João Amaral realçou 
o significado da vitória 
agora conseguida, subli- 
nhando que ele é tanto 
maior quanto é conhecido 
o facto de ter sido obtida 
«contra uma persistente e 
sistemática campanha da 
direita». 

A esfe respeito, recordou 
ainda o envolvimento directo 
do Primeiro-Ministro na cam- 
panha, os três quartos de 
tempo que gastou a comba- 
ter a Coligação, nas inter- 
venções que proferiu por 
ocasião da discussão da mo- 
ção de censura do PS e ain- 
da o alcance que o próprio 
Cavaco lhe atribuiu ao afir- 
mar ter «um significado pro- 
fundo». 

«Dizia o Primeiro-Minis- 
tro na sua intervenção na 
Moção de Censura: "É o PS 
que deve ser censurado 
pela sua aliança com os 
comunistas e não o Gover- 
no legítimo de Portugal". E 
agora, senhor Primeiro-Mi- 
nistro o que diz, quando o 
povo de Lisboa, em vez de 
censurar a Coligação, a ele- 
geu para a direcção dos 
destinos da cidade; em vez 
de condenar a Coligação, 
condenou o Governo e o 
PSD que liderou a candida- 
tura de Marcelo Rebelo de 
Sousa?», perguntou o depu- 
tado do PCP, para logo cha- 
mar a atenção para um facto 
que considerou «indesmentí- 
vel»: «depois de ter perdi- 
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do apoio social a direita e o 
PSD passaram a ser clara- 
mente minoritários no País, 
em eleições em que o pro- 
fessor Cavaco Silva, o Go- 
verno e o PSD se envolve- 
ram profundamente». 

Importante lição 

Referenciando alguns des- 
tes envolvimentos protagoni- 
zados por conhecidas figuras 
do partido governamental, o 
deputado do PCP lembrou as 
«diatribes e insultos» profe- 
ridos aii mesmo, na Assem- 
bleia, entre outros, pelos de- 
putados Montalvão Machado, 
Duarte Lima, Pacheco Perei- 
ra («fica-lhe bem o terceiro 
lugar em Loures», ironizou 
João Amaral), Luís Filipe Me- 
nezes, acrescentando por úl- 
timo à lista o «Dr. Vasco 
Graça Moura da maré ver- 
melha». 

Neste quadro, na perspec- 
tiva do parlamento comunis- 
ta, os resultados eleitorais 
evidenciam que a «Coliga- 
ção, a convergência demo- 
crática, designadamente 
entre comunistas e socia- 
listas, não só não afasta 
apoios e eleitores como 
abre perspectivas mais lar- 
gas de entusiasmo, mobili- 
zação e vitória». 

Afirmando estar-se em 
presença de uma «importan- 
te lição», João Amaral real- 
çou por outro lado o facto de 
«hoje, as forças do campo 
democrático», serem «mais 
fortes», serem «numerica- 
mente maioritárias» 

«O Partido Socialista, 
disse aparecendo na opi- 
nião pública desligado da 
direita e em combate à di- 
reita, regista um avanço 
notório, ganha câmaras 
muito populosas, com des- 
taque para o Porto, Gaia, 
Coimbra, Faro e Guima- 

rães» e alcança «32 por 
cento nos concelhos em 
que concorre sozinho». 

CDU: resultados 
globalmente 
positivos 

Ao apreciar os 14,6 por 
cento obtidos pela CDU nas 
eleições para as assembleias 
municipais, «as que reflec- 
tem mais fielmente a in- 
fluência de cada força polí- 
tica», João Amaral conside- 
rou que não obstante repre- 
sentarem «uma descida em 
relação a 1985», constituem 
«uma votação superior às 
mais recentes, comportan- 
do o aumento do número 
absoluto de votos na CDU 
em relação às legislativas 
de 87 e às eleições para o 
Parlamento Europeu de 
89». «Por isso. enfatizou, 
são um desmentido a uma 
intensa campanha que con- 
tínua a protefizar o colapso 
do PCP e constituem uma 
base para prosseguir o es- 
forço de recuperação elei- 
tora! do PCP e da CDU». 

Ao pôr em relevo as 50 
presidências de câmaras ob- 
tidos pela CDU (mais três do 
que as que dispunha) e a 
sua conquista de 339 presi- 
dências de freguesias em nú- 
mero superior às que detinha 
anteriormente (isto sem in- 
cluir 21 no quadro da Coliga- 
ção Por Lisboa e dez no qua- 
dro das coligações 
PCP/PEV/PRD), João Amaral 
quis ainda por fim sublinhar o 
carácter «globalmente posi- 
tivo» dos resultados obtidos, 
observando a este respeito 
que eles «refutem, para 
quem duvidasse, qualquer 
leitura bípolarizadora», 
abrindo simultaneamente ca- 
minho «à possibilidade real 
de uma alternativa demo- 
crática». 

Nota do Gabinete de Imprensa do PCP 

  M 4b A 

As percentagens eleitorais 

Verificando-se que alguns 
órgãos de informação, no 
contexto de referências aos 
resultados eleitorais, têm vin- 
do a atribuir ã coligação 
PCP-PEV uma percentagem 
de 12,8 por comparação com 
19,4% obtidos em 1985, o 
Gabinete de Imprensa do 
PCP esclarece: 

1. Essa referência a uma 
votação de 12,8% parte do 
princípio de que a Coligação 
PCP-PEV teria concorrido a 
todos os municípios, o que 
efectivamente não aconteceu. 
Aliás, os concelhos em que a 
coligação não concorreu au- 
tonomamente representam 
cerca de 10% do eleitorado 
nacional. O próprio mapa ofi- 
cial dos resultados finais indi- 
ca também as percentagens 
de 3,65 para a coligação PS- 
-PCP-MDP-PEV e 0,46% 

para a coligação PCP-PEV- 
-PRD, 

2. Para se poder fazer 
uma comparação objectiva 
entre os resultados das 
eleições autárquicas de 1985 
com as de 1989 é necessário 
comparar universos eleitorais 
iguais, isto é, comparar os re- 
sultados obtidos pela coliga- 
ção PCP-PEV nos 302 con- 
celhos em que concorreu em 
1989 com os resultados que 
obteve nos mesmos 302 con- 
celhos em 1985. Os números 
serão os seguintes para Câ- 
maras e Assembleias Munici- 
pais, respectivamente: 18,4% 
e 18,9% em 1985 e 14,1% e 
14,6% em 1989. 

3. Supondo que a coliga- 
ção PCP-PEV também tives- 
se concorrido em Lisboa, Se- 
túbal e Covilhã e que, nestes 
concelhos, se registasse a 

mesma evolução média do 
eleitorado que ocorreu no 
resto do País, então a vota- 
ção global da Coligação 
PCP-PEV seria de 15,6% 
correspondendo aos votos de 
770 000 eleitores. 

4. Nestes termos, a desci- 
da percentual de votos da co- 

ligação PCP-PEV não atinge 
a dimensão que se poderia 
inferir das comparações que 
de forma errónea têm sido 
feitas. 

22 de Dezembro de 1989 
O Gabinete de Imprensa 

do PCP 

Plenário de militantes 

em Vialonga 

Hoje, dia 28, às 21.30h, realiza-se no Centro de Tra- 
balho do PCP em Vialonga um plenário de militantes. 

O plenário tem como ordem de trabalhos o balanço 
das eleições e a preparação de tarefas futuras, pelo que 
se apela à participação de todos os camaradas daquela 
organização. 
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Poder Local 

PCP analisa 

resultados eleitorais 

na RA da Madeira 

Os resultados das 
eleições autárquicas na 
Região Autónoma da 
Madeira constituem uma 
importante derrota do 
PSD e um avanço das 
forças democráticas — 
considera a Direcção 
Regional do PCP, 
destacando o facto de o 
partido do Governo ter 
perdido a hegemonia que 
detinha no poder local 
desde há 10 anos. 

tos que nas eleições regio- 
nais de 1988 — refere a 
DORAM, sublinhando que «a 
derrota do PSD é também a 
derrota do Governo da região 
e do seu presidente, que se 
empenhou directamente na 
campanha eleitoral». 

Para a Direcção da Organi- 
zação da Região Autónoma 
da Madeira do PCP os 
números de 17 de Dezembro 
mostram que «foi errada a 
opção do Partido Socialista 
emsealiarcomoCDS»eque 

»« 

Reunida no dia 21 de De- 
zembro, a DORAM do PCP 
concluiu que os resultados 
eleitorais «confirmam plena- 
mente que através da uni- 
dade das forças de- 
mocráticas, e não destas 
com as forças de direita, é 
possível derrotar o PSD». A 
Direcção Regional do Partido 
classifica ainda como «glo- 
balmente negativos» os re- 
sultadosdaCDU na Madeira, 
realçando aspectos positi- 
vos. 

O PSD, que continua a ser 
o partido maioritário na re- 
gião, perdeu nestas eleições, 
em relação às autárquicas de 
1985, cerca de 4500 votos, 
ficando com menos 2 câma- 
ras e 3 juntas; por outro lado, 
teve agora menos 20 mil vo- 

«a convergência das forças 
democráticas teria permitido 
retirarão PSD mais presidên- 
cias de Câmara, particular- 
mente do Funchal», A DO- 
RAM regista que a subida da 
coligação PS/CDS no Fun- 
chal é «significativamente in- 
ferior» à subida do PS nos 
concelhos onde concorreu 
sozinho, «o que demonstra 
que, no essencial, o Partido 
Socialista nada ganhou em 
se coligar com um partido de 
direita». 

«Contrariamente aos re- 
sultados nacionais, que con- 
sideramos globalmente posi- 
tivos, os resultados da CDU 
na região são negativos» — 
afirma-se no documento que 
a DORAM divulgou em con- 
ferência de imprensa após a 

sua reunião. A Direcção Re- 
gional da Madeira do PCP 
refere que as forças da Coli- 
gação Democrática Unitária 
baixaram asua votação, rela- 
tivamente a 1985, em cerca 
de mil votos, perdendo os 4 
eleitos nos órgãos 
autárquicos. Registando a 
descida mais significativa no 
concelho de Santa Cruz, a 
DORAM destaca com aspec- 
tos positivos a obtenção de 
um mandato na AF do Curral 
das Freiras e as «elevadas 
subidas» de votação nos 
concelhos de Câmara de 
Lobos e Machico. Nas elei- 
ções de 17 de Dezembro, 
salienta o organismo de Di- 
recção do PCP na Região 
Autónoma da Madeira, o 
número de votos obtidos ul- 
trapassou os índices de 
1987, para a Assembleia da 
República, e de Junho de 
1989, para o Parlamento Eu- 
ropeu. 

Entre as razões apontadas 
para estes resultados da 
CDU a DORAM refere o 
«voto útil» na coligação PS/ 
CDS e a alteraçãodo símbolo 
da coligação PCP-PEV, no- 
tando que o MRPP, «sem 
qualquer razão lógica, no 
Funchal obtém uma votação 
quatro vezes superior à sua 
votação habitual». 

Os resultados de 17 de 
Dezembro — afirma a Direc- 
ção Regional do Partido, a 
concluir, «abrem perspecti- 
vas favoráveis ao prossegui- 
mento da luta pela unidade e 
convergência das forças 
políticas e sectores de- 
mocráticos, condição indis- 
pensável para, em próximas 
eleições, se criar uma alter- 
nati vademocrática e credível 
à política do PSD na RA da 
Madeira». 

Setúbal: luz verde 

ao desenvolvimento 

«Em relação ao quadro eleitoral de 1985, a CDU saiu reforçada, com a vitória em mais 
uma Câmara, criando assim a possibilidade de, no distrito de Setúbal, se continuar a seguir 
uma política de desenvolvimento, trabalhando na resolução dos justos anseios das 
populações, com honestidade e competência» — desta forma comentava o gabinete de 
imprensa da Direcção Regional de Setúbal do PCP, no próprio dia das eleições, os 
resultados de 17 de Dezembro. 

Na nota divulgada à comunicação social, enquanto se considerava que a coligação 
«Desenvolver Setúbal» não obteve na capital sadina um bom resultado eleitoral, 
registava-se que a CDU no distrito de Setúbal manteve a presidência em 11 câmaras e 
ganhou a presidência da CM do Montijo. 

Resultados em Ourique 

Devido a um lapso de paginação, não foram Incluídos nas listas dos resultados 
eleitorais publicadas no "Avante!" da passada semana os resultados para a Câmara 
Municipal de Ourique que foram os seguintes; 

OURIQUE 

INSCRITOS: 7253 VOTANTES; 4 559/62,a6% 

BRANCOS: 73/1,60% NULOS: 65/1,43% 

PCP/PEV 

PS 

PSD 

VOTOS 

1575 

1310 

1536 

% 

34, 37 

2 8,73 

33, 69 

MANDATOS 

2 

1 

2 

PRESIDENTE DA CÂMARA - PCP/PEV - José F. Estevens 

 ALVARO  

CUNHAL 

desenhos da prisão 

II Série 

* 

/ 

V 

Desenhos da Prisão foram publicados pela primeira vez 
pelas Edições «Avante!» em 1975 no quadro das iniciati- 
vas de recolha de fundos para o Partido Comunista Por- 
tuguês. Foram executados de 1951^ a 1959 nas cadeias 
da Penitenciária de Lisboa, onde Álvaro Cunhal passou 
sete anos de rigoroso isolamento, e do Forte de Peniche, 
de onde de evadiu em 3 de Janeiro de 1960. 
Tendo-se esgotado a edição e havendo sugestões para 
uma reedição considerou-se ser de maior interesse editar 
uma colecção de desenhos ainda não publicados. 

^edições 

mmrm.*. 

2900$00 



28/12/89 • Umm\l Semana • 28/12/89 

Trabalhadores 

Plenário da CGTP aprova 

plano ambicioso 

para iniciar uma década decisiva 

«A década de 90 vai ser 
decisiva para os 
trabalhadores, pelo 
que se torna 
fundamental promover 
a convergência como 
forma de alcançar um 
melhor nível de vida» - 
afirmou Manuel Carvalho 
da Silva na conferência 
de imprensa em que 
apresentou as 
conclusões do plenário 
nacional de sindicatos da 
CGTP-IN, realizado no 
dia 21 de Dezembro, no 
teatro Villaret. No 
plenário foi feito um 
balanço da actividade 
sindical em 1989, 
considerada 
«extremamente 

positiva», e foi traçado 
um plano «ambicioso» 
para 1990. 

O plano para o próximo 
ano prevê - informou o coor- 
denador da Inter -, entre ou- 
tros vectores, o incremento 
da acção reivindicativa, o re- 
forço da CGTP e uma maior 
intervenção da central a nível 
internacional. 

Melhores salários! 

No plenário foi aprovada 
uma moção em que se de- 
fende a necessidade de pro- 
mover um desenvolvimento 
económico articulado com 
uma política social que ga- 
ranta progressivamente a 

aproximação do padrão de 
vida dos trabalhadores portu- 
gueses dos níveis mais ele- 
vados que se observam na 
generalidade dos países da 
CEE. 

No documento considera-' 
se «socialmente injusto, num 
período em que se verifica 
um crescimento económico 
superior ao da média dos 
países da CEE, que cente- 
nas de milhares de trabalha- 
dores tenham ainda venci- 
mentos idênticos ao salário 
mínimo». 

Na conferência de impren- 
sa Carvalho da Silva citou 
dados recentes do Banco de 
Portugal e da Comissão das 
Comunidades, os quais de- 
monstram - como o plenário 
da CGTP sublinhou - que os 
salários dos trabalhadores 

portugueses não se estão a 
aproximar da média pratica- 
da pelos outros países da 
CEE. «Este facto está a 
provocar o agravamento 
do fosso existente entre os 
níveis salariais dos trabal- 
hadores portugueses em 
relação aos restantes 
países europeus» - realçou 
o coordenador da CGTP. 

Pretendendo alterar esta 
situação para melhor, do 
ponto de vista dos trabalha- 
dores, a Intersindical Nacio- 
nal aprovou, no plenário de 
sindicatos, a reivindicação 
da actualização do salário 
mínimo nacional para 37 
mil escudos na indústria e 
serviços, com a progressiva 
aproximação dos valores dos 
salários mínimos dos trabal- 
hadores rurais e do serviço 

doméstico. A CGTP exige 
ainda o aumento de todas as 
prestações sociais em, pelo 
menos, 16 por cento, com a 
passagem do valor do abono 
de fam ília para 2500 escudos 
por cada filho. 

Durante 1989 «estiveram 
em luta milhares de trabalha- 
dores de diversas áreas pro- 
fissionais e, apesar das difi- 
culdades, o balanço é positi- 
vo» - afirmou Carvalho da Sil- 
va aos jornalistas: «Conse- 
guiu-se a elevação dos níveis 
de contratação colectiva, o 
crescimento da massa sala- 
rial global, bem como a salva- 
guarda de numerosos postos 
de trabalho e a conquista 
para muito trabalhadores de 
subsídios de refeição». 

O Governo, por seu turno, 
«fez batota, ao impor referen- 

ciais de inflação falsos, mas o 
movimento sindical conse- 
guiu desmontar essas mano- 
bras e provocar o protesto 
generalizado dos trabalha- 
dores» - disse o dirigente da 
CGTP. 

«A derrota do PSD repre- 
senta a condenação pelo 
voto da política social do 
executivo de Cavaco Silva», 
afirmou ao comentar os re- 
sultados das eleições para os 
órgãos das autarquias locais. 

CarvalhodaSilva informou 
ainda que o plenário de sindi- 
catos congratulou-se com a 
vitória da coligação «Por Lis- 
boa» nas eleições de 17 de 
Dezembro e condenou o 
apoio dado pelo Governo 
português à invasão do Pa- 
namá pelas tropas norte- 
americanas. 

I 
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Federação opõe-se 

ao Conselho da CEE 

Pedida audiênda 

ao ministro Barreto 

Mais «enredados» os pescadores 

A Federação dos Sindica- 
tos do Sector da Pesca 
(FSSP) condena a escassez 
das quotas de pescado atri- 
buídas ao nosso país pelo 
Conselho de Ministros da 
CEE para aquele sector. 

Não podendo «ficar indife- 
rente», como afirma, perante 
essa decisão, a Comissão 
Executiva daquela organiza- 
ção sindical enviou aos 
órgãos de comunicação em 
22 do corrente uma nota em 
sete pontos que passamos a 
transcrever:' 

1. A decisão do Conselho 
•de Ministros das Pescas da 
CEE põe em causa os inter- 
esses portugueses, uma vez 
que a nossa frota bacalhoeira 
fica na prática impossibilitada 

de pescar no grande banco da 
Terra Nova. 

2. Na pesca do largo, e 
nomeadamente nesta região 
atlântica, trabalham largas 
centenas de trabalhadores, 
que assim vêem o seu futuro 
comprometido. 

3. O Governo português 
deve exigir a revisão dessa 
decisão, de modo a acautela- 
rem-se interesses nacionais. 

4. O Governo português 
deve ainda, numa atitude pa- 
triótica e na defesa dos inter- 
esses nacionais, que deste 
modo estão em causa, recor- 
rer ao Tribunal Europeu. 

5. Lamenta esta Federação 
que as pescas sirvam como 
moeda de troca. A coopera- 
ção e desenvolvimento que 
todos desejamos não deverá 

implicar cedências desta na^ 
tureza. 

6. Perante a gravidade da 
decisão tomada pelo Consel- 
ho de Ministros da CEE, soli- 
citou hoje (22,12) esta Fede- 
ração ao sr. Ministro da Agri- 
cultura, Pescas e Alimenta- 
ção uma reunião de carácter 
urgente, a fim de ser debatida 
esta questão. Propusemos 
ao sr. Ministro que a reunião 
se realize entre o MAPA 
(Ministério), esta Federação 
e as Associações de armado- 
res ADAPI e ADAPLA. 

7. A situação com a qual 
nos confrontamos agora con- 
firma a justeza das posições 
defendidas pela Federação 
ao longo destes anos - con- 
clui-se na nota que, na 
íntegra, se acaba de transcre- 
ver. 

interjovem Encontro com espanhóis 

Segundo uma breve nota do Gabinete de Imprensa da 
CGTP-IN, a integração profissional dos jovens 
deficientes foi tema em foco numa recente reunião da 
Interjovem/CGTP-IN e do Departamento de Acção 
Social das Comisiones Obreras, de Espanha. 

No período da reunião, 
realizada na capital portugue- 
sa entre 18 e 21 de Dezem- 
bro, as duas organizações ti- 
veram encontros com a Co- 
missão Executiva da Central, 
com o Conselho Nacional da 
Juventude, com a União 
Coordenadora Nacional das 
Organizações de Deficientes 
(UCNOD) e com a direcção 

. de uma CERCI que visitaram. 
O departamento de infor- 

mação da CGTP-IN sintetiza 
assim duas das principais 
conclusões assumidas pela 
Interjovem e pelas Comisio- 
nes Obreras: 

«As duas organizações 
concluíram ser necessária a 
tomada de medidas em diver- 
sos níveis (ensino, habitação, 
formação profissional, empre- 
go, etc.) que conduzam a 
uma plena integração dos de- 
ficientes na sociedade para o 
que é fundamental a efectiva 
eliminação das barreiras ar- 
quitectónicas. 

«A nível da formação pro- 
fissional, as duas organi- 
zações realçam a necessida- 
de, por um lado, do reforço 
na preparação dos jovens na 
sua futura integração no mer- 
•cado do emprego e, por outro 
lado, de se desenvolverem 
acções de sensibilização das 
instituições que fazem forma- 
ção profissional, estabelecen- 
do-se uma quota de prepara- 
ção de deficientes nessas 
acções, devendo tal medida 
partir dos centros de forma- 
ção profissional do Estado, 
até como forma de dar o 
exemplo.» 

Emprego 
e Carta Social 

Entretanto, no que respeita 
ao plano do emprego para 
deficientes, tendo em conta 
que é moral e socialmente 

justo o emprego de deficien- 
tes, foi realçada a importân- 
cia da existência de mecanis- 
mos que incentivem a admis- 
são de deficientes e da ne- 
cessidade do estabelecimen- 
to de quotas mínimas de em- 
pregabilidade para defi- 
cientes. 

Na análise do conteúdo da 
Carta Social Europeia foi 
criticada a inexistência de 
mecanismos dirigidos à pro- 
tecção dos interesses dos 
grupos de deficientes tendo- 
-se concluído pela necessida- 
de das organizações sindi- 
cais dos países comunitários 
encontrarem plataformas de 
estudo e acção sobre estas 
matérias. 
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Este ano, no Primeiro de Maio, em Lisboa 

Comunicado da ASP/PSP 

A Associação Sócio-Profissional da PSP, com sede 
nacional em Lisboa, fez distribuir publicamente com 
data de 13 do corrente um comunicado subscrito pelo 
seu órgão coordenador. Apelando no final para uma 
«associação forte e unida» capaz de «legalizara 
ASP» e «lutar pelos direitos da classe policial», aquele 
órgão dirigente, depois de referir que «analisou a 
situação na Polícia», tendo decidido sobre o processo 
de legalização, afirmar o seguinte: 

«1. O Órgão Coordenador 
exprime a preocupação e 
descontentamento da classe 
policial pela incerteza que se 
mantém em torno dos au- 
mentos de vencimentos 
que tardam em concretizar- 
se, fazendo-se eco do receio 
geral de que o aumento venha 
a ser fortemente consumido 
pelo agravamento da carga 
fiscal, continuando assim a 
ser adiada a urgente dignifi- 
cação da profissão policial. 

«2. O Órgão Coordenador 
considera urgente a abertura 

do diálogo, através do resta- 
belecimento de relações nor- 
mais da ASP com o Governo 
e hierarquia, tendo em vista 
a procura em conjunto de so- 
luções para os candentes 
problemas da classe policial. 
Nesse sentido vai oportuna- 
mente solicitar encontros 
comosr. Ministro daAdminis- 
tração Interna e sr. Coman- 
dante Geral. 

«3. O Órgão Coordenador 
analisou os passos a dar para 
a legalização da ASP/PSP- 
Associação Sócio-Profis- 

sional da PSP (sigla que o 
Secretário Nacional decidiu 
manter, feitas as necessárias 
adaptações ao novo quadro 
legal), tendo decidido o regis- 
to dos seus Estatutos a curto 
prazo e a realização de uma 
Assembleia Geral no 1s tri- 
mestre de 90. 

«Tendo presente a urgên- 
cia da conclusão do novo 
quadro legal, o Órgão Coor- 
denador apela para o Gover- 
no, no sentido da concretiza- 
ção, no mais curto prazo 
possível, da regulamentação 
prevista na Lei e de nela con- 
sagrar mecanismos indis- 
pensáveis ao desempenho 
pela nossa Associação das 
atribuições que lhe são confe- 
ridas (locais para reuniões e 
afixação de informação nos 
Departamentos Policiais, 
crédito de tempo para acção 
associativa, etc., etc..). Só 
assim o associativismo agora 

consagrado estará em condi- 
ções de, ponderada e respon- 
savelmente, contribuir para o 
melhoramento da Instituição 
Policial. 

«4. O Órgão Coordenador 
decidiu ainda elaborar uma 
carta de reivindicações ur- 
gentes a apresentar ao Go- 
verno e CG e, nesse sentido, 
apela a todos os profissio- 
nais paraque façam chegará 
ASP as suas sugestões. 

«5. Finalmente, o Órgão 
Coordenador congratula-se 
com o dinamismo e cresci- 
mento constantes da ASP e 
lança um apelo a todos os 
profissionais que ainda não 
são sócios para que se ins- 
crevam. 

«Da nossa força e unidade 
vai depender a resolução de 
muitos problemas que hoje 
nos afectam». 

(N. da R.:Os sublinhados 
são os do original) 

Higiene e segurança 

contínua a 

sem política nacional 

A CGTP-IN apresentou 
uma série de propostas 
consensuais para o 
funcionamento do 
Conselho Nacional de 
Higiene e Segurança no 
Trabalho (CNHST), mas 
continua por definir 
nesse campo uma 
política nacional. 

O Conselho foi constituído 
em Fevereiro de 1983. Mas 
os seus objectivos ficaram no 
papel. A CGTP afirma mes- 
mo que o respectivo «plano 
nunca existiu». 

Segundo a Central, o 
CNHST destinava-se a «for- 
mular, aplicar e avaliar a 
política nacional de preven- 
ção e dar parecer sobre o 
plano nacional de seguran- 
ça e saúde dos trabalhado- 
res, ambiente de trabalho» e 
diversos programas relacio- 
nados com esse plano. 

«Uma tal política, acres- 
centaaCGTP, nunca chegou 
a ser formulada e, por via 
disso, o plano nunca existiu». 

Órgão tripartido 
de 3 em 3 meses 

No melhor dos casos, 
como órgão tripartido que é 
(Governo, patronato e sindi- 
catos), o Conselho poderia 
ter uma acção muito mais 
«relevante e positiva», desi- 
gnadamente em matéria de 
prevenção. Mas, no melhor 
dos casos, como se disse, só 
funciona de três em três 
meses e a sua acção é inefi- 
caz, sublinha a CGTP, «uma 
vez que os ministérios se 
fazem representar nele por 
pessoas a quem não são 
dados poderes de decisão». 

No entender da CGTP, 
isso «revela uma clara falta 
de vontade política» e o Go- 
verno deve ser responsabili- 
zado pela ineficácia que se 
verifica. 

Acrescenta a Central Sin- 
dical que em toda a sua exis- 
tência o CNHST (Conselho 
Nacional de Higiene e Segu- 
rança no Trabalho) «apro- 
vou 11 resoluções, mas 
nem uma só conseguiu 
levará prática». 

Se nos lembrarmos de 
novo que o Conselho foi cria- 
do em 1983, é realmente 
caso para dizer que tudo tem 
ficado pelas intenções. As 
diversas «comissões técni- 
cas», entretanto cons- 
truídas, é certo que fizeram 
algumas recomendações; 
mas foram ignoradas. 

Comenta a CGTP: 
«Em suma, não se sai da 

cepa torta. O Conselho Na- 
cional de Segurança e Hi- 
giene no Trabalho fez, em 
1983, um diagnóstico da si- 
tuação a nível do país. Entre- 
tanto, em 1984, o Relatório 
de Missão Multidisciplinar do 
PIACT (Programa Interna- 
cional para Melhoria das 
Condições e do Ambiente de 
Trabalho-OIT) pôs o dedo em 
muitas feridas, fez recomen- 
dações e apresentou suges- 
tões. De nada valeu». 

É necessária 
uma lei de bases 

A CGTP recorda que 
desde a primeira hora apre- 
sentou ao Conselho uma 
série de propostas que mere- 
ceram consenso e tinham por 
objèctivo as onze propostas 
que acabaram por ser apro- 

vadas, mas não tiveram até 
agora qualquer efeito. 

Essas propostas são, en- 
tre outras: definição da 
política nacional de preven- 
ção; elaboração de um plano 
e de um programa de preven- 
ção dos riscos profissionais; 
elaboração do regulamento 
geral de higiene e segurança 
para a agricultura; elabora- 
ção do novo regime jurídico 
de reparação social dos aci- 
dentes de trabalho e doenças 
profissionais. 

A CGTP-IN continua, no 
entanto, a insistir na «neces- 
sidade de ser formada uma 
comissão com a incum- 
bência de elaborar a Lei de 
Bases de Prevenção. Tudo 
esbarra, porém, nainoperân- 
cia do Governo». 

Um exemplo: o secretário 
de Estado adjunto do minis- 
tro do Emprego e Segurança 
Social, Silva Peneda, que é 
também presidente do 
CNHST, «prometeu que 
essa lei estaria pronta no 
final do ano. Quando a 
CGTP-IN, na última reu- 
nião, quis saber como iam 
os trabalhos da comissão, 
o secretário de Estado in- 
formou que só estaria con- 
cluída no final de 1990». 

Atravésdoseugabinetede 
Imprensa, conclui a CGTP: 

«Resultado: vamos entrar 
num novo ano sem que, tal 
como tem acontecido ano 
após ano (de há quase sete 
para cá), haja um plano de 
higiene e segurança no tra- 
balho. E é urgente tomar 
medidas e fazer aplicá-las. 
Na melhor das hipóteses, só 
aofim de oito anos haverá Lei 
de Bases. 

Médkos e Ministério 

Ada e não atordo na reunião 

O Ministério da Saúde ela- 
borou em 22 do corrente 
uma acta e não um acordo 
com a Federação sindical re- 
presentativa dos médicos, 
FNAM. 

No dia seguinte, o Sindi- 
cato dos Médicos da Zona 
Sul, com sede em Lisboa, 
acrescentava que essa acta, 
à qual a RTP e outros «ser- 
viços noticiosos» chamaram 
acordo, «contém os pontos 
acordados e as questões de 
divergência nacional». 

Segundo a direcção do 
Sindicato dos Médicos da 
Zona Sul, «se a nível dos 

projectos das carreiras sub- 
sistiram poucos aspectos de 
divergência, já nas grelhas 
salariais a FNAM conside- 
rou-as bastante insuficientes 
e contendo inaceitáveis dis- 
torções na sua aplicação ini- 
cial». 

Acrescenta ainda o mes- 
mo Sindicato que, «por outro 
lado, o Ministério da Saúde 
comprometeu-se a salva- 
guardar na futura Lei de Ba- 
ses de Saúde, o actual con- 
teúdo do artigo 10.° (sobre 
as incompatibilidades) do 
projecto de carreiras, impe- 
dindo o seu desvincula- 
mento». 

Coimbra 

Forte tendência de voto 

na esquerda social 

A Comissão Executiva da 
União dos Sindicatos de 
Coimbra (USC/CGTP), ao 
analisar os resultados eleito- 
rais, das autárquicas com 
destaque especial para o dis- 
trito, afirma, numa nota à Im- 
prensa do dia 20, que esses 
resultados manifestam clara- 
mente «uma forte tendência 
dos eleitores para votarem 
nas forças politicas de es- 
querda social». 

No entender daquele orga- 
nismo dirigente da USC, essa 
tendência veríficou-se princi- 
palmente nas «zonas de 
maior concentração de traba- 
lhadores». 

Desencanto 
Os dirigentes da União, orga- 
nização intermédia da CGTP 
de âmbito distrital, afirma que 
a transferência de votos em 
locais de forte concentração 
de trabalhadores traduz, é 
certo, «um certo desencanto» 
desses eleitores: mas signifi- 
ca também «uma penaliza- 

ção da política anti-social do 
Governo de Cavaco Silva». 

A Executiva da USC consi- 
dera ainda, tirando ilações, 
que se trata de «uma razoá- 
vel vitória das forças políticas 
que têm evidenciado preocu- 
pações pela situação vivida 
pelos trabalhadores» e por 
outros estratos desfavoreci- 
dos da população. 

Isso por um lado. Por ou- 
tro, «o sentido do voto agora 
evidenciado abrangerá — diz 
ainda a USC — no futuro, um 
número incomparavelmente 
maior de trabalhadores, da- 
dos os objectivos do Go- 
verno», 

A nota emitida no passado 
dia 20 pelo gabinete de Im- 
prensa da USC/CGTP conclui 
afirmando que «os resultados 
se traduzem num sério aviso 
aos poderes, no sentido de 
que toda e qualquer política 
de desenvolvimento, que não 
tenha correspodência na 
componente social, estará ir- 
remediavelmente condenada 
ao fracasso». 

0 Ministério 

compromete-se 

A direcção sindical do Sul, 
que faz parte da FNAM, ao 
destacar o facto de ter havi- 
do uma acta e não um acor- 
do com o Ministério, realça o 
facto de aquela pasta gover- 
namental se ter comprometi- 
do a discutir «a curto prazo» 
algumas questões como o di- 

ploma de formação/interna- 
tos; medidas que contribuam 
para a viabilização do exercí- 
cio profissional,, após o termo 
do internato complementar 
frequentado em regime de 
dedicação exclusiva; ques- 
tões relativas às conversões; 
situação dos médicos prove- 
nientes de outros países da 
CEE; e a situação dos médi- 
cos contratados e prestado- 
res de serviços. 

PANAMA 

Protesto da CGTP 

Em 20 do corrente, o Con- 
selho Nacional da CGTP emi- 
tiu aseguinte notade protesto 
pela «agressão militar dos 
Estados Unidos» contra a 
República do Panamá: 

«A CGTP-Intersindical 
Nacional protesta energica- 
mente contra a intervenção 
militar dos EUA no Panamá. 
Tal acto de barbárie e de inad- 
missível agressão a um Esta- 
do soberano, cometido pelo 
Governo dos Estados Unidos 
da América, viola os tratados 
internacionais, subscritos no 

. âmbito da ONU e da Organi- 
zação dos Estados America- 
nos (OEA), e atenta contra o 

espírito das novas relações 
internacionais e dos esforços 
que têm sido feitos pela 
URSS e pelos próprios EUA 
no sentido da diminuição dos 
focos de tensão regionais e 
de todos os conflitos, como 
recentemente foi reafirmado 
na cimeira de Malta. 

«A CGTP-IN exige a ime- 
diata retirada das forças mili- 
tares norte-americanas do 
Panamá e o respeito pelos 
direitos do povo panamiano 
de decidir sobre o seu próprio 
destino, sem interferências 
externas e muito menos 
agressões militares». 

ROMÉNIA 

CGTP condena 

O Conselho Nacional da 
CGTP-IN, numa nota à Im- 
prensa do passado dia 20 
condena os acontecimentos 
em curso na Roménia. 

É o seguinte o teor da 
nota enviada aos jornais: 

«Face aos graves aconte- 
cimentos que se estão a veri- 

ficar na Roménia, a CGTP-IN 
condena veementemente au- 
toridades e Governo desse 
país que, através da violên- 
cia, tentam silenciar as mino- 
rias étnicas, os justos an- 
seios do povo e trabalhado- 
res romenos aos seus direi- 
tos, à liberdade, à democra- 
cia e a uma vida melhor». 
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Reunião «fa coordenadora nacional no próximo dia B, em tísbpa 

Campanha dos 150 mil 

arraata em fona 
# 

no inído do novo ano de 1990 

1990 está aí. Um novo ano com novas tarefas para os 
militantes comunistas em todo o País. É o caso da 
campanha dos 150 mil contos para a compra dos 
terrenos da Festa do «Avante!» - a Quinta da Atalaia, 
no concelho do Seixal. Embora nos últimos meses de 
1989 esta campanha tenha já ensaiado uma 
movimentação inicial (presença na própria Festa do 
«Avante!» em Loures, realização de um magusto- 
-convívio já nos terrenos da Atalaia, arranque do 
trabalho de divulgação e propaganda, envio de cartas, 
recolha dos primeiros fundos, etc), a verdade é que é 
agora em Janeiro de 90 que esta nova 
responsabilidade do Partido vai avançar em força, 
destacando-se para já a reunião da Comissão 
Coordenadora nacional no próximo dia 11 (uma quinta- 
-feira), em Lisboa. 
A importante reunião tem sido preparada por um 
«executivo» que reúne regularmente na Soeiro Pereira 
Gomes e que chama a atenção para a necessidade de 
cada organização do Partido, a nível regional ou 
distrital, destacar um responsável pela campanha que 
além de participar no encontro do dia 11 acompanhe o 
desenvolvimento da campanha. Aliás, questões 
relacionadas com a sua planificação esfarão em foco 
na ordem de trabalhos prevista. 
A reunião está marcada para as 14.30 h, no CT da 
Soeiro Pereira Gomes. 
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Definir metas, 

avantar tom imaginatão 
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Por ocasião do aniversário do Partido (Março), os terrenos da Festa do Avante!, na Quinta da Atalaia, poderão acolher um 
animado convívio festivo e mais uma oportunidade para que os militantes e amigos do PCP e da Festa do Avante!, conheçam 
o acolhedor recinto, lá para as bandas do Seixal 

De âmbito nacional, a 
campanha dos 150 mil con- 
tos para a compra dos terre- 
nos da Festa do Avante! vai 
avançar com o trabalho, a 
criatividade, a imaginação, o 
esforço e o empenhamento 
das organizações do Partido 
em todo o País. 

Contactando militantes e 
amigos do Partido e da Fes- 
ta. Promovendo iniciativas. 
Procurando ajudas solidárias. 
Divulgando a campanha. 

Explicando os seus objec- 
tivos. 

O êxito implica muito tra- 
balho. 

Implica organização, defi- 
nição de metas e objectivos. 
Acção dinâmica de comis- 
sões, grupos, equipas de tra- 
balho. "O desafio está lança- 
do. Ano de novas lufas, de 
continuação de um combate 

contra a política cavaquista, 
ano de realização de um 
Congresso do Partido, 1990 
é também um ano de apoio 
vivo e determinado à Festa 
do Avante I, iniciativa com lu- 
gar marcado no calendário 
da vida cultural, desportiva e 
política do nosso país. 

Divulgar, 

proaiover 

Levar a campanha a todos os pontos do País é uma tare- 
fa de primeiro plano, Tanto ao nível das organizações como 
dos organismos centrais, a campanha dòs 150 mil começa a 
movimentar ideias, planos e acções: do cartaz à targeta, do 
desdobrável ao vídeo, da exposição ao espectáculo musical 
passando pelos outros «instrumentos» que a imaginação e a 
criatividade produzam, tendo como objectivo fundamental levar 
mais longe a notícia da campnha e a necessidade de a desen- 
volver. Nas próximas semanas o Avante! divulgará as novi- 
dades... 

Uma iniciativa especial 

Uma campanha como esta dos 150 mil vive neces- 
sariamente das iniciativas que se promovam e que pos- 
sibilitem uma significativa recolha de fundos. Soubemos 
que por ocasião do aniversário do Partido (Março) po- 
derá vir a realizar-se nos terrenos da Atalaia uma inicia- 
tiva especial, com um programa muito aliciante e com 
vários «argumentos de peso» que podem suscitar o in- 
teresse e a deslocação de muita gente. Nem que seja 
necessário organizar excursões... Brevemente voltare- 
mos ao assunto. 

A prestações também é possível 

A compra dos Títulos de Comparticipação tam- 
bém pode decorrer no sistema de prestações. Nesse 
caso é aconselhável que, em geral, a sua entrega seja 
feita apenas com a última prestação e que as pres- 
tações parciais sejam feitas contra recibo. 

E as listas de fundos? 

Outra questão que tem surgido nesta fase da cam- 
panha relaciona-se com a contribuição de muitos cama- 
radas e amigos que, independentemente de terem ou 
não possibilidades de adquirir os Títulos, desejam aju- 
dar a campanha. As organizações podem, naturalmen- 
te, dinamizar a recolha de fundos através de listas 
apoiadas com o necessário controlo e dinamismo. 

A conta bancária da campanha 

Recordemos uma vez mais o número da conta ban- 
cária da campanha dos 150 mil: trata-se do 
9956/210/0128198 - agência da sede do Banco Nacio- 
nal Ultramarino (BNU), em Lisboa. É aqui que as orga- 
nizações, regularmente, depositam os fundos obtidos 
nas diversas zonas do País. 

Títulos de Comparticipação 

«É com o vosso reconhecido amor à Festa do 
"Avante!", ao seu insubstituível papel nas grandes ma- 
nifestações culturais, artísticas, desportivas, natural- 
mente também políticas, no seu avanço que contamos 
convosco. E aqui o nosso apelo: adquira Títulos de 
Comparticipação, interesse na sua subscrição cada 
um dos seus amigos, promova a sua aquisição. Vão 
dos 1 000 aos 5 000, 10 000, 25 000, 50 000 e 100 000 
escudos. E no próximo futuro a Festa do «Avante!» 
brilhará como nunca no terreno que é nosso. De que 
não mais receberemos «ordem de despejo». 

«Os Títulos de Comparticipação» poderão ser ad- 
quiridos através das organizações do Partido Comunis- 
ta Português. Mas, se o desejar, poderá enviar as suas 
contribuições para a Rua Soeiro Pereira Gomes, n.0 1, 
1699 Lisboa Codex, em troca dos quais enviaremos os 
correspondentes títulos» (...) 

(Da carta-apelo da Coordenadora da campanha, que 
continua a ser enviada a militantes, amigos do Partido e1 

outros democratas) 

titulo 

de 

comparticipação 

Série a 

tm «Hiiwrfji „ " 1,8 Ruu Soeiro 

Esc. 1000- 
IMU escudos) 

Para a 
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Congresso do Povo 

aprovo programa económico 

Em vésperas de Natal, terminou os seus trabalhos o II 
Congresso dos Deputados do Povo da URSS, tendo 
sido aprovado o programa do governo soviético para o 
saneamento da economia - objectivo prioritário e 
fundamental para a própria evolução da perestroika. 

Os mais de dois mil depu- 
tados, aprovaram a criação 
de um Conselho Constitucio- 
nal, que deverá garantir os 
direitos constitucionais de 
cada cidadão. 

Aprovada ainda uma men- 
sagem ao povo soviético, 
apelando à unidade em torno 
das ideias e objectivos da pe- 
restroika. 

Na sequência dos traba- 
lhos do Congresso, Leonid 
Abalkine, vice-presidente do 
Conselho de Ministros da 
URSS, lançou um apeio ao 
realismo dos soviéticos, ao 
referir-se aos planos do go- 
verno de aumentar em 17% 

O Congresso fez alte- 
rações à Constituição soviéti- 
ca, em particular no que se 
refere à criação de um outro 
quadro eleitoral para as 
eleições para os sovietes das 
Repúblicas e a nível de po- 
der local. 

O Congresso aprovou ain- 
da o relatório de uma comis- 
são parlamentar, presidida 
por Alexandre lakovlev, que 
aponta como «juridicamente 
nulos» todos os protocolos 
secretos assinados pela Ale- 
manha e a União Soviética 
em 1939 e 1940, e directa- 
mente relacionados com as 
Repúblicas do Báltico. 

os rendimentos reais da po- 
pulação. 

Dando resposta a po- 
sições que consideravam in- 
suficiente este aumento, 
Abalkine afirmou que o índice 
proposto pelo governo resul- 
tou de estudos e cálculos es- 
crupulosos e que se este for 
alcançado dará um forte im- 
pulso moral e material à pe- 
restroika. 

Abalkine considerou ainda 
que o programa governamen- 
tal de saneamento da situa- 
ção económica da URSS, 
agora aprovado pelo Con- 
gresso dos deputados, e no 
concreto o novo plano quin- 
quenal, é o primeiro verda- 
deiramente equilibrado e rea- 
lista, pois foi minuciosamente 
debatido, tanto por economis- 
tas como pelo Congresso. 

O vice-presidente do Con- 

As vias de desenvolvimento 

economia soviética da 
«Estamos, hoje como nunca, perante a ne- 

cessidade de ponderar minuciosamente e es- 
colher as vias certas do futuro desenvolvimen- 
to», disse Nikolai Rijkov, ao apresentar o pla- 
no do governo para o saneamento da econo- 
mia soviética ao Congresso dos Deputados do 
Povo da URSS. 

Um relatório que reflecte muito das realida- 
des e problemas da URSS, hoje, das perspec- 
tivas que se avançam. 

Por isso nos pareceu útil, aqui transcrever 
algumas partes da intervenção de Rijkov, 

Análise dos problemas 

A lógica de um programa de regeneração 
da economia nacional impôs a necessidade de 
analisar a fundo os problemas existentes e as 
possibilidades de melhorar a situação suma- 
mente difícil. 

Esta última caracteriza-se por uma vasta 
gama de contradições graves e entrelaçadas 
que temos de resolver. As finanças do país 
estão em desordem. Os investimentos pade- 
cem de uma doença crónica. O nível de mo- 
nopolização da produção é desmedido. Anda 
a passo lento a reorientação da economia 
para satisfazer, em primeiro lugar, as necessi- 
dades do povo. As infra-estruturas sociais são 
fracas. Escasseiam os géneros alimentares e 
outros artigos de consumo. A situação ecológi- 
ca numa série de regiões é catastrófica. O 
progresso científico e tecnológico perdeu o di- 
namismo. As relações económicas externas 
estão deformadas, A instabilidade afecta nu- 
merosos ramos. O ritmo de crescimento eco- 
nómico e, em alguns casos, o volume da pro- 
dução têm vindo a cair, tendência que dificulta 
a resolução dos problemas sociais. 

Por outro lado, seria injusto qualificar de 
negativos todos os processos a decorrer na 
economia nacional. 

Há também mudanças positivas, benéficas 
aos interesses e ao nível de vida do povo. A 
economia está a virar a face para as necessi- 
dades sociais, tendência bem ilustrada pela 
modificação das proporções entre a produção 
dos meios de produção e dos artigos de con- 
sumo. Têm hoje prioridade os investimentos 
na esfera social e o desenvolvimento acelera- 
do das respectivas infra-estruturas. As novas 
formas de actividade económica ganham in- 
cremento, embora não tão depressa como se- 
ria de desejar. (...) 

Todavia, estas mudanças positivas não 
correspondem às exigências crescentes do 
povo e, ainda por cima, são neutralizadas, em 
grande parte, pelos processos negativos na 
economia. Daí o agravamento da tensão so- 
cial, o descontentamento da maioria da popu- 
lação com o andamento da perestroika, as rei- 
vindicações de dinamizar as reformas econó- 
micas e sociais. 

A via escolhida 
Foram examinadas três variantes possíveis 

de desenvolvimento da reforma. Tivemos que 
escolher entre a via de pequenas alterações, 
muito longa, e a decisão de optar imediata- 
mente pela voragem do mercado, sem criar 
previamente as condições necessárias e regu- 
ladoras eficazes. Ambas as variantes foram 
rejeitadas (...) 

O governo optou por uma variante que 
combina medidas enérgicas para aprofundar a 
reforma com actos realistas e ponderados a 
todos os níveis de gestão, A via que escolhe- 
mos assenta em medidas para sanear a eco- 
nomia e na prontidão da sociedade para assi- 
milar as reformas radicais (...) 

Em que consiste a principal particulari- 
dade da via escolhida? 

Esta opção assenta na necessidade de 
concretização inadiável de um conjunto de im- 
portantes medidas de carácter estrutural e no 
domínio dos investimentos para melhorar radi- 
calmente a situação no sector social e resol- 
ver as necessidades prementes das pessoas. 
Para tanto prevê-se centrar os recursos" eco- 
nómicos na satisfação das necessidades da 
população, nomeadamente produção de pro- 
dutos alimentares e artigos industriais, servi- 
ços e habitações, desenvolvimento da saúde 
pública, melhoria das condições de trabalho e 
protecção do meio ambiente. 

Para tal projecta-se elevar nos primeiros 
anos do XIII quinquénio a 89-90% a percenta- 
gem do rendimento nacional destinado ao 
consumo corrente e à construção na esfera 
não produtiva. É evidente que a manutenção 
deste alto nível de consumo durante muito 
tempo limitaria fortemente a acumulação 
orientada para a produção, o que provocaria 
inevitavelmente a redução correspondente das 
possibilidades de desenvolvimento contínuo 
da economia nacional. Por isso, no período 
seguinte do XIII quinquénio projecta-se reduzir 
para 87-88% a percentagem do rendimento 
destinada ao consumo. 

As garantias sociais 
As garantias sociais revestem-se de suma 

importância no novo modelo económico. No 
socialismo, a economia de mercado só é 
aceitável desde que seja combinada orga- 
nicamente com uma política vigorosa e 
bem ponderada do Estado, visando preser- 
var e reforçar a segurança social dos cida- 
dãos. Trata-se de oportunidades iguais para o 
desenvolvimento livre e harmonioso de cada 
cidadão, do direito ao trabalho, da garantia de 
uma vida condigna a todos quantos, por ra- 
zões diferentes, não estão em condições de 
trabalhar (...) 

O principal objectivo do plano para o déci- 
mo terceiro quinquénio é a reorientação da 
nossa economia e a modernização das suas 
potencialidades para o bem dos soviéticos e a 
satisfação das necessidades materiais e cultu- 
rais do povo. Eis a essência e a finalidade do 
programa elaborado pelo governo. 

selho de Ministros da URSS 
sublinhou a procura de «um 
novo modelo de plano de de- 
senvolvimento económico e 
social baseado na escolha de 
uma série de programas es- 
pecíficos e na determinação 
das prioridades sociais, eco- 
nómicas e técnico-científicas 
do país». 

CC do PCUS 
reúne 
de emergência 

O Comité Central do 
PCUS reúne-se de emergên- 
cia para analisar a situação 
criada no seio do Partido Co- 
munista Lituano. 

O Congresso do PC Litua- 
no decidiu a separação da- 
quele partido do PCUS. Re- 
corde-se que a direcção do 
PCUS por diversas vezes 
tem alertado contra a «fede- 
ralização» do partido. 

Entretanto, cerca de 160 
delegados ao 20° Congresso 
do PC Lituano, que votaram 
contra a saída do PCL do 
Partido Comunista da URSS, 
realizaram uma reunião alter- 
nativa, em que decidiram 
criar um «bureau» encarrega- 
do de preparar uma confe- 
rência dos comunistas favo- 
ráveis à manutenção do Par- 
tido Lituano no quadro do 
PCUS. Calcula-se que cerca 
de 25% da organização parti- 
dária da Lituânia apoiaria 
esta posição. 

Cimeira dos Oito 

A cimeira africana dos 
«oito», que teve início dia 27 
em Luanda, poderá permitir 
«novas iniciativas tendentes 
aumamelhor implementação 
dos acordos que foram assu- 
midos em Gbadolite», disse o 
porta-voz da reunião dos pre- 
sidentes dos países africanos 
de lingua oficial portuguesa. 

O porta-voz, que é o minis- 
tro cabo-verdiano dos 
negócios estrangeiros, Silvi- 
no da Luz, anunciou que a 
sessão de terça-feira da ci- 
meira que decorre na Cidade 
da Praia, o presidente José 
Eduardo dos Santos informou 
que o grupo dos «oito» já 
encetou diversos contactos 
com vários países e reuniu 
em Luanda para apreciar o 
conjunto de acções empreen- 
didas até ao momento. 

A cimeira africana dos 
«oito» vai também debruçar- 
se sobre um plano do Depar- 
tamento de Estado dos Esta- 
dos Unidos sobre a paz em 
Angola, que foi considerado 
pelo presidente José Eduardo 
dos Santos «não se adaptar 
aos princípios aceites em 
Gbadolite nem aos princípios 
soberanos da Constituição 
angolana». 

O chefe de Estado angola- 
no informou também aos res- 
tantes homólogos que a situa- 
ção de impasse verificada no 
processo de paz em Angola 
se deve sobretudo à recusa 
da UNITA em não assumir os 
entendimentos de Gbadolite 
e pela atitude dodepartamen- 
to norte-americano de esta- 
belecer exigências. 

Como prova dessa inge- 
rência norte-americana, José 
Eduardo dos Santos apontou 
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A Porta de Brandenburgo, fronteira simbólica entre a capital 
da RDA e Berlim Ocidental, foi formalmente aberta. Um facto 
que em si testemunha das novas realidades que se vivem no 
continente europeu. Também a barreira de arame farpado que 
ainda separava a RFA e a Checoslováquia, foi simbolicamente 
cortada pelos responsáveis das relações exteriores dos res- 
pectivos países. Entretanto sondagens indicam que 70% dos 
alemâes-federais pensam visitar a RDA no próximo ano. 

as recentes declarações de 
uma «alta individualidade» 
dos Estados Unidos, em 
passagem por Brazzaville, 
que são atentatórias aos 
acordos de Gbadolite e aos 
princípios fundamentais da 
soberania da República Po- 
pular de Angola. 

De acordo ainda com o 
porta-voz da reunião, do pon- 
to de vista do presidente an- 
golano e de todos os outros 
reunidos na Cidade da Praia, 
«é evidente a disponibilidade 
dos «oito» na procura de solu- 
ções para a situação na 
República Popular de Ango- 
la». 

Segundo afirmou, o grupo 
dos «oito» têm mantido atura- 
dos contactos entre si e com 
outros países com posições 
«não consentâneas com a 
República Popular de Ango- 
la», para que da reunião de 
Luanda possam sair medidas 
que a serem implantadas, 
«poderão conduzir a uma 
evolução positiva do proces-' 
so de paz em Angola». 

ONU aprova auxílio 

A Assembleia Geral das 
Nações Unidas aprovou no 
último fim-de-semana em 
Nova Iorque, uma proposta 
de resolução sobre a assis- 
tência internacional para a 
reabilitação económica da 
República Popular de Angola. 

O documento, subscrito 
por cinquenta países mem- 
bros das Nações Unidas, foi 
apresentado pelo represen- 
tante da Jugoslávia que sub- 
linhou as graves consequên- 
cias que a economia angola- 
na vive, assim como os esfor- 
ços que este país desenvolve 
para a resolução do proble- 
ma. 

Não houve votos contra a 
aprovação do referido docu- 
mento que contou com duas 
abstenções, nomeadamente 
a dos Estados Unidos e de 
Israel. 

Os signatários da referida 
proposta afirmam-se profun- 
damente preocupados com o 
sofrimento humano neste 
país, e a destruição de bens 
em consequência das acções 
de agressão e desestabiliza- 
ção do regime do apartheid. 

Portal motivo, reconhecem 
a urgente necessidade de se 
prestar assistência para a 
reabilitação económica, as- 
sim como são de opinião que 
a mesma deve ser assumida 
pela comunidade internacio- 
nal. 

Recordam igualmente to- 
das as anteriores resoluções 
do Conselho de Segurança, 
que entre outras questões 
solicitava a ajuda internacio- 
nal para este país, e expres- 
sam a opinião de que Angola 
deve receber uma indemniza- 
ção apropriada pelos danos 
materiais que sofreu. 
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ROMEMia 

CHBC 

HUM&. 

Frente de Salvação 

proclama democracia, 

liberdade 

e dignidade do povo 

Na capital romena, os manifestantes subiam para os 
tanques. 
Apoiados por uma multidão entusiástica, os carros 
blindados dirigiam-se para o largo do Palácio. Era dia 
22, e a rádio e a televisão tinham acabado de anunciar 
a queda de Ceausescu. Um dia de entusiasmo popular, 
apesar dos tiroteios que prosseguiam, alimentados por 
franco-atiradores da antiga «Securitate». Apesar do 
número terrível de mortos 60 mil em onze dias de 
repressão do movimento popular, e de uma guerra em 
que o Exército se bateu também contra a «Securitate». 
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Nesta fase decisiva de luta 
do povo romeno — contra 
um regime ditatorial que invo- 
cando o socialismo, se assu- 
miu de facto como sua nega- 
ção — dia 16 de Dezembro 
pode ser considerado como 
um marco. 

Nesse sábado, em Timi- 
soara, cidade do Noroeste 
da Roménia, cerca de cinco 
mil pessoas desceram à rua 
para impedir a deportação do 
pastor protestante Laszlo To- 
ekes, defensor da minoria 
húngara. Da repressão resul- 
tou um verdadeiro massacre, 
então encoberto pelas autori- 
dades romenas, que não pu- 
deram entretanto ocultar 
completamente que algo de 
muito grave teria acontecido. 
Escassos dias depois seria 
descoberta na cidade uma 
vaia comum com 4630 cadá- 
veres. 

De regresso do Irão, 
Ceauscescu ainda comentou 
os acontecimentos no quadro 
de uma lógica de desprezo 
peia vontade popular e do 
mais puro irrealismo e nega- 
ção das verdades mais 
óbvias. 

Acusou as «forças pró-fas- 
cistas, com a cumplicidade 
dos imperialistas e dos paí- 
ses reformistas do leste» de 
promoverem agitação. E justi- 
ficou mesmo a repressão 
(desta feita oficialmente con- 
firmada, mas só em termos 
gerais) pela necessidade de 
repôr a «ordem» depois dos 
confrontos «provocados para 
destruir a independência e 
pôr fim à construção do so- 
cialismo na Roménia»! 

As tropas israelitas ataca- 
ram na noite do dia 25 e na 
manhã de 26 instalações do 
Partido Comunista Libanês, 
no Líbano, provocando um 
elevado número de mortos, 
feridos e destruições, 

O criminoso ataque, de 
imediato condenado interna- 
cionalmente, foi classificado 
por um porta-voz do governo 
de Israel como «uma guerra 
aberta» contra o Partido 

Afirmações que vêm aliás 
na mesma linha das inter- 
venções no congresso, em 
que se chegou a falar, a pro- 
pósito das transformações 
nos países socialistas da Eu- 
ropa, de «maquinação diabó- 
lica do imperialismo». 

Mas Timisoara, apesar da 
incrível violência repressiva 
que se abateu sobre a sua 
população, era apenas o pri- 
meiro momento de uma gran- 
de revolta popular, 

Dia 22, os acontecimentos 
sucedem-se a um ritmo verti- 
ginoso. 

Em poucas horas, é pro- 
clamado o estado de emer- 
gência, enquanto a multidão 
invade o palácio presidencial. 
O poeta Mircea Dinescu 
anuncia pela rádio que 
Ceauscescu está em fuga e 
que a Frente de Salvação 
Nacional, que inclui militares, 
assumiu o poder. 

O governo demite-se. 
Prosseguem os tiroteios, mas 
população e exército conse- 
guem ocupar o edifício do 
Comité Central, onde se ins- 
tala o Conselho da Frente de 
Salvação Nacional. 

No fim-de-semana prosse- 
guem os combates. Há mi- 
lhares de mortos em Buca- 
reste. A situação em Timisoa- 
ra, onde se luta com os ho- 
mens do monstruoso apare- 
lho da «Securitate», continua 
difícil. Sangrentos confrontos 
registam-se em Brasov. 

No Natal, entretanto, vie- 
ram notícias da consolidação 
da situação. É anunciado que 
Nicolae e Elena Ceausescu 
foram executados. A Frente 

Comunista Libanês pelo seu 
papei nas operações contra 
os soldados israelitas no 
Líbano e pela sua luta contra 
o gerenal Aoun. 

Num comunicado divulga- 
do pelo PCL, apelando à soli- 
dariedade internacional e à 
condenação de Israel, sa- 
lienta-se que esta agressão 
não é dirigida unicamente 
contra o PCL, mas uma 
agressão «contra todos os 
patriotas libaneses, contra a 

apeia ao cessar-fogo e à en- 
trega de armas, para que 
acabe o derramamento de 
sangue. O exército afirma 
controlar todos os pontos es- 
tratégicos do país. O Conse- 
lho da Frente envia um co- 
municado às representações 
diplomáticas em que informa 
da tomada do poder « à tira- 
nia totalitária do clã Ceauses- 
cu» e declara que o objectivo 
é a instauração da democra- 
cia, liberdade e dignidade do 
povo romeno. 

A Frente de Salvação 
e o seu programa 
O Comité da Frente de Sal- 
vação Nacional representa o 
novo poder na Roménia e vai 

/ 

     

governar o país até à realiza- 
ção de eleições, prevista 
para Abril próximo. 

A figura de maior destaque 
no Comité é Ion lliescu, anti- 
go secretário do Comité Cen- 
tral do PC romeno, destituído 
em 1971 por Ceauscescu, 

independência, a soberania 
e a segurança nacional do 
Líbano». 

Para os comunistas liba- 
neses, trata-se de «uma es- 
calada da ofensiva política e 
militar de Israel e dos seus 
defensores imperialistas 
contra a solução política na- 
cional da crise libanesa e um 
apoio claro às forças divisio- 
nistas e sionistas no interior 
do Líbano», 

acusado de ser um «intelec- 
tual pequeno-burguês». 

O Comité é constituído por 
37 membros, desde membros 
do partido afastados, a figu- 
ras anteriormente considera- 
das como dissidentes, e ain- 
da oficiais do exército, entre 
oã quais se destaca o chefe 
de Estado-maior, general 
Stefan Gusa. O pastor pro- 
testante Laszlo Toekes, de 
que a decisão de deportação 
levou ao levantamento, então 
esmagado, de Timisoara, 
também faz parte do Comité 
da Frente. 

Na passada sexta-feira, o 
novo poder romeno anunciou, 
através de Ion lliescu, um 
programa de acção em dez 
pontos, que vai nortear a ac- 

ção política no país, nesta 
primeira fase de transfor- 
mações. 

Os principais objectivos do 
programa são — restaurar a 
dignidade do povo romeno, 
organizar eleições livres em 
Abril e reestruturar totalmente 
a economia. Nesse sentido, 
preconiza-se o estabeleci- 
mento de um governo demo- 
crático e pluralista, no quadro 
de um sistema multipartidá- 
rio, em que o partido comu- 
nista deixa de assumir oficial- 
mente o papel dirigente; a 
separação dos poderes legis- 
lativo, executivo e judicial; a 
eleição de todos os manda- 
tos, só renováveis uma vez; 
a elaboração de uma nova 
constituição, a reestruturação 
da economia, em moldes que 
permitam promover a iniciati- 
va individual; a suspensão do 
programa de «sistematiza- 
ção», responsável pela des- 
truição de muitas aldeias; o 
respeito das minorias nacio- 
nais O Comité reivindica ain- 
da o controlo directo da acti- 

vidade do Alto Conselho 
Militar. 

A designação oficial do 
País deverá passar a ser 
apenas Roménia. 

De momento a situação é 
ainda difícil, mas os traços 
gerais da evolução do país já 
estão delineados. E alinham- 
-se prioridades. 

Em recente entrevista ao 
«Le Monde», Ion lliescu afir- 
mou que a reconstrução eco- 
nómica será uma das priori- 
dades do novo poder, após a 
liquidação dos «grupos terro- 
ristas». 

Solidariedade 

Logo após a tomada do po- 
der pela Frente de Salvação 
Nacional, o governo soviético 
deUarou o seu apoio aos es- 
forços do Comité de Salva- 
ção Nacional, que reúne no, 
seu seio «forças progres- 
sitas». 

«A União Soviética está 
disposta a conceder ao povo 
romeno e á nova direcção do 
país uma ajuda humanitária 
urgente e efectiva para elimi- 
nar as consequências trági- 
cas dos últimos dias», afirma- 
-se na declaração do governo 
soviético, que salienta ainda: 
«Os soviéticos estão solidá- 
rios com o povo romeno que 
corribate pelos ideais da li- 
berdade, da democracia e da 
dignidade nacional». 

Trata-se, muito concreta- 
mente, de uma ajuda huma- 
nitária, em que estão empe- 
nhados todos os países do 
Tratado de Varsóvia. 

E não de uma ajuda mili- 
tar. A esse respeito, o primei- 
ro-ministro soviético NikOlai 
Ryjkov, lembrou que «não 
devemos cometer os mes- 
mos erros do passado». 

Na já referida entrevista ao 
«Le Monde», lom lliescu 
disse: 

«Não pedimos ajuda mili- 
tar à URSS. Estamos em 
contacto permanente com o 
Ministério dos Negócios Es- 
trangeiros soviético. 

Tanto eles como nós con- 
sideramos que a ajuda militar 
não é necessária». 

Entretanto o auxílio ali- 
mentar e médico começou a 
ser canalizado para a Romé- 
nia. Antes do mais dos paí- 
ses socialistas. Mas também 
da RFA e da CEE, por 
exemplo. 

O povo romeno vive uma 
nova fase da sua vida. Ao 
preço de terríveis custos hu- 
manos. Mas na confiança de 
que a liquidação de modelos 
de poder que na verdade cor- 
respondem a uma total desfi- 
guração dos ideais socialis- 
tas. abrirá finalmente cami- 
nho a uma sociedade livre, 
democrática e de Justiça so- 
cial, conforme aos ideais hu- 
manistas dos comunistas. 

- holtléilat Mo» oi UNI-VOSI 
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«Pelo Dec. n6 36.841 foi 
concedido à empresa norte- 
americana Mozambique 
Gulf Oil Company o direito 
exclusivo de pesquisar e ex- 
plorar Jazigos de petróleo, 
nafta, ozocerite, gaz natural 
e asfaltos, assim como enxó - 
fre, hélio, dióxido decarbono 
e substâncias salinas. 

O governo não se limitou a 
fazer esta concessão antina- 
cional. Deu aos magnates do 
petróleo norte-americanos 
regalias e direitos que nem os 
portugueses têm na sua 
própria terra. Segundo o 
mesmo Decreto, a Gulf Oil 
ficou isenta do imposto mi- 
neiro profissional; de todo e 
qualquer imposto de defesa e 
de rendimento: do pagamen- 
to de direitos de exploração: 
do pagamento da contribui- 
ção predial, etc. 

Aomesmo tempo, grandes 
áreas foram dadas à com- 
panhia americana. Várias 
informções indicam que o 
território cedido é superior a 
5omil km quadrados, isto é, 
mais de metade da superfície 
de Portugal. 

O que sucede com o 
petróleo, sucede com o car- 
vão e o urânio de Moçambi- 
que. 

A região de Tete é ri- 
quíssima em carvão. Osjazi- 
gos de Moatlze têm 80 mil- 
hões de toneladas ex- 
ploráveis e uma produção 
provável de 300 mil tonela- 
das anuais. A importância 
dessas minas para Portugal 
é facilmente compreendida, 
setivermosemconta que, em 
1947, importámos 986 mil 
toneladas de carvões, que 
custaram ao pais mais de 
500 mil contos. Ao governo 
de Salazar não interessam, 
porém, os interesses nacio- 
nais, mas os interesses dos 
seus patrões estrangeiros. O 
carvão de Moatlze foi entre- 
§ue à Companhia Car- 

onífera de Moçambique, 
praticamente nas mãos dos 
imperialistas americanos. 

O mesmo com o urânio, 
matéria-prima indis- 
pensável para o fabrico da 
bomba atómica. Em 1946, o 
Laboratório de Física da Fa- 
culdade de Ciências de Lis- 
boa, observando vários ma- 
teriais vindos de Moçambi- 
que, descobriu que alguns 
eram radioactivos. Os cien- 
tistas portugueses comuni- 
caram o facto ao presidente 
da Junta de Investigações 
Científicas Coloniais, sub- 
linhando a necessidade de 
uma larga e imediata pros- 
pecção na região de Tete, 
donde provinham os miné- 
rios. 

O governo não quis encon - 
trar uma solução nacional. 
Alguns meses depois, os jor- 
nais anunciavam que, na 
região de Tete, «propectores 
americanos tinham desco- 
berto importantesj azidas de 
urânio». E o urânio de Mo- 
çambique foi entregue aos 
fabricantes americanos da 
bomba atómica. 

Desta forma, Moçambi- 
que está-se convertendo, 
pela mão de Salazar, numa 
nova colónia americana. 

E, ao mesmo tempo, Wall 
Street, por intermédio da 
SociétéGénéral de Belgique, 
Banco Bumaye outras com 
panhias «europeias» e «por- 
tuguesas» vai estando os 
seus lentáculos a Angola, ao 
algodão (Cotonang), aos dia- 
mantes (Diamang), aos com- 
bustíveis (Lobito), ao «Fo- 
mento Geral de Angola» (Fo- 
gerang). 

São estes factos, bem 
como a intensiva exploração 
das matérias-primas da Ro- 
désia do Sul, que estão por 
detrás do «resgate» do porto 
da Beira. (...) 

Além dos 7 milhões de 11 
bras que pagou pelo «res- 
gate» a companhia inglesa 
que o explorava, o Estado 
Português terá quefinanciar 
importantíssimas obras no 
portoenoscaminhosde ferro 
da Beira, de fonna aservirem 
convenientemente os mag- 
nates americanos, senhores 
das riquezas da Rodésia e de 
Moçambique. O ministros 
das Colónias não ocultou 
que ali vão ser gastos 5 mil- 
hões de libras. «E isto - tem o 
desplante de dizer - para ser- 
vir quase exclusivamente a 
RodésiadoSuk 

(«Moçambique, nova coló nia 
dos EE.UU.»-«Avante!», V série, 
n' 129,2'qulnzenacle Dezembro 
de 1948») 

Israel ataca 

comunistas libaneses 

PCP 

nota sobre a Roménia 

Em nota de dia 22, o secretariado do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista Português tomou posição 
face aos acontecimentos em curso na Roménia. Nota 
que divulgamos, e cuja oportunidade os acontecimentos 
posteriores vieram confirmar. 

Face à gravidade dos acontecimentos na Romé- 
nia, o PCP exprimiu já, em documento do seue Co- 
mité Central e através de declarações do seu secre- 
tário-geral, a sua profunda preocupação pela re- 
pressão de manifestações de descontentamento e 
protestos populares. 

Perante os novos desenvolvimentos da situação 
na Roménia, o PCP confirma a sua condenação de 
métodos autoritários e repressivos abertaménte 
contrários aos valores e ideais humanistas do so- 
cialismo e exprime a sua solidariedade aos comu- 
nistas, aos trabalhadores e ao povo romenos nos 
seus esforços para pôr fim às deformações que es- 
tão na base dos graves acontecimentos verificados, 
restaurar o poder popular e fortalecer o socialismo. 
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Fatalidade 

cíclica 

Um final de Outono particularmente chuvoso colocou o País em 
situação de calamidade pública. Voltaram as grandes cheias do 
Douro e do Tejo, as inundações das zonas baixas e ribeirinhas das 
cidades, vilas e aldeias, o isolamento de muitas delas, a 
interrupção de muitas estradas, pontes e caminhos, a quase 
generalizada degradação de pavimentos das cidades, com uma 
especial evidência na cidade de Lisboa. 

ou ausência 

de 

planeamento? 

■ ffvl Godinho 

Com a construção das barragens 
nas bacias do Douro e do Tejo houve 
quem pensasse que o flagelo cíclico 
que atingia os vales respectivos tin- 
ha sido definitivamente afastado. 
Com efeito, entre os fins múltiplos 
que se espera que uma barragem 
cumpra encontra-se obviamente a 
sua capacidade de armazenar e 
regularizar caudais, desde os mais 
reduzidos até aos chamados cau- 
da/s de cheia. 

Afinal, parece que, no caso 
presente, esses objectivos não fo- 
ram conseguidos pois, aparente- 
mente, as barragens existentes nas 
duas bacias não «aguentaram» os 
caudais que a eles afluíram e foram 
obrigadas a proceder a enormes 
descargas que inundaram completa 
e gravemente as zonas ribeirinhas 
do vale do Douro e da lezíria do Tejo. 

Perante toda esta calamidade, in- 
dependentemente de explicações 
detalhadas que certamente não 
deixarão de ser dadas pelas autori- 
dades responsáveis, designada- 
mente sobre os níveis de pluviosi- 

dade atingidos nestes dias e sobre 
as condições de dimensionamento e 
funcionamento das barragens do 
Douro e da bacia do Tejo, merecem 
desde já ser objecto de reflexão: 

— sabendo-se que quer o Douro, 
quer o Tejo são rios internacionais, o 
funcionamento das barragens dos 
dois rios em Portugal e Espanha faz- 
se de forma articulada, particular- 
mente nas horas críticas? 

— quanto ao Tejo, para quando a 
regularização do seu vale e a cons- 
trução da barragem de Almourol, há 
tanto tempo prevista e ainda não 
concretizada? 

— que efeitos terão tido sobre os 
escoamentos das águas, das cabe- 
ceiras para as linhas de água, as 
profundas transformações no cober- 
to arbóreo e vegetal que se verificam 
na bacia do Tejo com a eucaliptiza- 
ção inconsiderada que aí se vem 
verificando? Tais modificações - que 
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atingem já vastíssimas áreas em 
toda a bacia do Tejo - não terão pro- 
vocado sensíveis alterações na ca- 
pacidade de infiltração e nos regi- 
mes de escoamento superficial des- 
sas áreas, permitindo assim que 
cheguem mais depressa maiores 
quantidades de água aos leitos do 
Tejo e seus afluentes? 

— tem o Tejo, particularmente no 
seu troço português na área da 
lezíria, sido sujeito a acções progra- 
madas de desassoreamento do seu 
leito? 

— têm sido tomadas todas as 
medidas de planeamento e gestão 
do território que salvaguardem mini- 
mamente as populações de se insta- 
larem em leitos de cheia ou em áreas 
inundáveis? 

— e a protecção civil? Limita-se a 
reunir um conjunto de meios para 
atender a situações de catástrofe 
quando elas ocorrem, ou tem já mon- 
tado algum sistema de prevenção 
contra este tipo de ocorrências pre- 
visíveis? 

Todas estas e outras questões 
que importam à vida e à segurança 
das populações e dos seus bens te- 
rão que ter uma r.esposta cabal, a par 
do indispensável levantamento dos 
prejuízos e da mobilização dos 
meios técnicos, humanos, materiais 
e financeiros que esta situação de 
excepção reclama dos poderes 
públicos, começando naturalmente 
pelo Governo, cuja passividade, 
aliás, tem sido chocante. 

Algumas palavras, finalmente, 
para a situação da cidade de Lisboa. 

Aqui não houve cheias, feliz- 
mente. No entanto, os estragos que 
as chuvadas provocaram nos pavi- 
mentos e a situação geral da cidade 
são por demais evidentes. 

Os arruamentos apresentam tan- 
tos buracos e crateras que assemel- 
ham a cidade a uma qualquer paisa- 
gem lunar. Alguns edifícios e escar- 
pas começam a ruir e a aluir, com 
evidentes reflexos nas condições de 
segurança dos cidadãos. 

Urge assim pôr em prática desde 
já um programa de recuperação ur- 
gente dos pavimentos em toda a ci- 
dade, mobilizando meios ca- 
marários disponíveis. 

A este respeito é preocupante o 
silêncio e a passividade do Presi- 
dente cessante da CML e do verea- 
dor PSD do respectivo pelouro, que 
nunca mais foi visto na Câmara após 
as eleições. 

Abecasis tem clamado vezes sem 
conta nas últimas semanas que 
exercerá em pleno o seu mandato 
até ao fim para tentar justificar a ver- 
tigem de decisões estruturantes e de 
empreendimentos de grandes di- 
mensões e impactos urbanísticos 
que pretendeu garantir nesta fase 
terminal dos seus turbulentos man- 
datos. 

O que Lisboa e os lisboetas exi- 
gem do ainda Presidente da CML - 
com substituto já conhecido - é que, 
de uma vez por todas, tome as medi- 
das adequadas à situação grave a 
que a cidade chegou e seja ele, como 
lhe compete, a lançar desde já um 
programa global de recuperação e 
reposição de pavimentos da cidade. 

Não é ética nem moralmente ad- 
missível que queira deixar também 
este «presente envenenado» à Câ- 
mara saída da vitória da coligação 
«Por Lisboa» que só tomará posse 
em meados de Janeiro de 1990. ■ 
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Natal dramático 

no Douro 

Poderiam dormir descansadas as populações ribeirinhas do Douro, 
disseram muitos técnicos ao longo dos últimos anos, pois a 
possibilidade de cheias no rio estava «definitivamente» afastada. As 
águas seriam contidas pelas barragens construídas ao longo do seu 
curso e dos seus afluentes. Porém o «imprevisível» aconteceu. Um 
Inverno de grande temporal e de fortes chuvadas e de novo o 
Douro extravasou violentamente as suas margens, atingindo na 
Ribeira e Miragaia, na Beira-Rio de Gaia e no Areinho o nível do 
primeiro andar das casas, numa situação em tudo semelhante às 
grandes cheias de 1979. 

Momentos de pânico foram vivi- 
dos pelas populações, que conti- 
nuam apreensivas face à previsão 
da continuação do mau tempo nos 
próximos dias. 

Foi um Natal dramático para mui- 
tas centenas de famílias e muitos 
comerciantes das zonas atingidas, 
que viram os seus haveres profun- 
damente danificados pela subida 
das águas. 

A compreensão destes aconteci- 
mentos trágicos exige uma análise 
mais aprofundada, conseguimos ou- 
vir as primeiras impressões de ele- 
mentos da Junta de Freguesia de 
Miragaia, e de Ilda Figueiredo, ve- 
readora da Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia. 

Para Ilda Figueiredo, «a questão 
essencial que neste momento se co- 
loca é a solidariedade para com as 
populações atingidas, a necessidade 
de apoio a quem já vivia em con- 

dições precárias e que agora fica 
numa situação ainda mais grave. 
Apoio que deve vir a nível oficial, 
quer do Governo, quer da Câmara, 
mas sobretudo com a melhoria das 
condições de habitabilidade nesta 
zona». • 

E interroga-se: «Não poderiam 
ser previstos mecanismos que de al- 
gum modo evitassem esta calamida- 
de? Não poderia haver um sistema 
de segurança nas barragens que im- 
pedisse a subida das águas a estes 
níveis, mesmo que isso implicasse 
mais custos na sua construção?». 
São interrogações que coloca não 
como técnica, fez questão de referir, 
mas como autarca preocupada com 
o futuro incerto das populações ri- 
beirinhas que vivem com esta amea- 
ça constante. 

Interrogações e apreensões que 
ouvimos também em Miragaia, da 
parte de elementos da Junta de Fre- 

guesia. É que, apesar de ter sido 
feito aviso prévio por parte da Capi- 
tania do Douro para que a popula- 
ção «tomasse as precauções julga- 
das convenientes», não houve os 
apoios necessários para o transpor- 
te de haveres a devido tempo, o que 
implicou que, particularmente os co- 
merciantes da zona ficassem com 
prejuízos incalculáveis até ao 
momento. 

«Se as águas sobem mais um 
bocado», dizem-nos, «atingiam as 
casas de habitação no primeiro an- 
dar, com consequências imprevisí- 
veis». E os Arcos de Miragaia eram 
bem a imagem das primeiras conse- 
quências da cheia, quando lá fomos 
na passada terça-teira. Fogões, ar- 
cas frigoríficas, balcões, géneros ar- 
mazenados, na rua, procurando 
aproveitar algum, pouco, sol que 
despontava no céu carregado de nu- 
vens, procurando secar o impos- 
sível. 

Recordando o que aconteceu na 
semana anterior à cheia, particular- 
mente na Cantareira e na zona das 
Sobreiras, na Foz do Douro, em que 
o mar enfurecido entrou pelo rio, 
galgou o Passeio Alegre, causando 
graves prejuízos aos moradores e 
comerciantes que viveram horas de 
angústia, com ondas alterosas a in- 
vadir tudo, Ilda Figueiredo refere 
ainda que «foi o modo incorrecto 

como tem estado a ser feito o de- 
sassoreamento da Barra que condu- 
ziu àquela situação a que nunca an- 
tes se havia assistido». 

Ainda há um mês atrás a CDU 
denunciava que o estuário do Dou- 
ro, a Bacia de Sampaio e o Cabede- 
lo estavam ameaçados pela forma 
como decorriam as dragagens do 
rio, não apenas pelas consequên- 
cias para a fauna aquática e a pai- 
sagem, mas pela gravidade que po- 
deria assumir para as populações ri- 
beirinhas se a extracção de areias 
excedesse largamente, como era 
então noticiado, os níveis autoriza- 
dos no plano de desassoreamento. 

«O propósito da navegabilidade 
do Douro», dizia então a CDU de 
Gaia, reafirmando posições que de 
há muito vem assumindo nos órgãos 
autárquicos, «não pode servir de co- 
bertura a negócios de ocasião que 
destroem o estuário do Douro, o Ca- 
bedelo e ameaçam as populações». 
Um problema que recentemente téc- 
nicos do Instituto Nacional de Inves- 
tigação das Pescas confirmaram, 
lembrou aquela vereadora da CDU. 

As cheias vieram e trouxeram 
dramas acrescidos a populações, 
que vivem já com imensos proble- 
mas não resolvidos. E a incerteza e 
a angústia reinam ainda nas gentes 
de à beira Douro. ■ 
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Estado de calamidade 

no Algarve 

As necessidades da região 

No início de Dezembro o Algarve foi duramente atingido por 
fortes temporais que provocaram elevadíssimos prejuízos, 
particularmente no Sotavento, atingindo com enorme violência 
os concelhos de Faro, Olhão e Tavira. Prejuízos também 
avultados verificaram-se nos concelhos de Monchique, Silves, 
Castro Marim e São Brás de Alportel. 
Os fortes temporais verificados destruíram extensas áreas de 
culturas, afectando gravemente a produção hortícola (protegida 
e ao ar livre), citrinos, gado, barcos e apetrechos de pesca, 
comércio, rede viária e ferroviária, elevadíssimo número de 
habitações, e fazendo ainda importantes estragos no património 
histórico, particularmente na cidade de Tavira. 
Primeiras estimativas dos prejuízos apontam para verbas, só no 
sector agrícola, de cerca de 4,5 milhões de contos. A totalidade 
dos estragos rondará os 10 milhões de contos. 
Perante esta dramática situação o Governo envia para o Algarve 
um série de ministros e secretários de Estado, a fim de, 
supostamente, recolherem informações sobre a situação. Três 
dias depois o Governo decreta para as zonas mais atingidas o 
estado de calamidade, disponibilizando uma verba de 500 mil 
contos para responder à situação criada. í 

Câmara de Faro a cometer o suicídio 
de defender o Governo numa reu- 
nião com a presença de largas cen- 
tenas de agricultores. Cavou aqui 
alguns metros da sepultura que o 
havia de acolher na morte política 

O efeito desta mais que insufi- 
ciente medida cai como uma bomba 
e provoca uma justa onda de protes- 
tos por parte dos principais sectores 
atingidos, com particular relevo para 
os agricultores. 

A incapacidade do Governo do 
PSD/Cavaco Silva para responder a 
uma situação de emergência como a 
que estava criada surge claramente 
aos olhos de muitos daqueles que 
em 19 de Julho de 1987 tinham visto 
no PSD e no seu Governo umatábua 
de salvação para a resolução de pro- 
blemas que desde há muito os afli- 
giam. A tentativa de governamentali- 
zação do País que as hostes de 
Cavaco têm procurado promover 
conduz o candidato deste partido à 

que duramente atingiu o PSD nas 
autárquicas de 17de Dezembro, nas 
quais perde no Algarve para o PS as 
confortáveis maiorias de que dispun- 
ha em Faro, Loulé e São Brás de 
Alportel. 

Cinco anos de seca 
e Governo 
a meter água 

Aos prejuízos verificados no início 
de Dezembro há que adicionar os 

e a acçao 

do Governo PSD 

ocorridos no passado ano, no qual o 
Algarve foi também fustigado por 
grandes chuvadas; prejuízos que fi- 
caram sem resposta e, mais grave 
do que isso, foi possível que alguns 
mais chegados ao poder cavaquista 
ficassem com a parte de leão dos 
subsídios e créditos a fundo perdido. 

O Governo Civil, procurando jogar 
com a memória curta que por vezes 
se tem destes acontecimentos, no 
meio da borrasca resolveu falar da 
seca, procurando com isso isentar o 
Governo de medidas que não tomou 
e remetendo responsabilidades 
para os imponderáveis da natureza. 
Só que os acontecimentos estavam 
demasiado frescos, sobretudo devi- 
do ao peso que tinham na economia 
dos agricultores, ainda a pagarem 
juros usurários pelos créditos a que 
recorreram para repor culturas des- 
truídas naquela altura. 

De facto, o Algarve teve uma pro- 
longada seca de 1979 a 1984. Mas a 
partir daí água é coisa que não tem 
faltado, num partida que a natureza é 
fértil em fazer, até quando - não se 
sabe. O que se sabe é que água a 
valer tem tido o Algarve nestes 
últimos três anos, a suficiente para 
que o Governo, mostrando também 
aqui por que interesses se move e 
também a sua real incompetência, 
tenha metido bastante água - a sufi- 

ciente para indispor contra ele largas 
camadas, que seguramente foram 
base importante do seu apoio eleito- 
ral em tempos não muito distantes. 

Uma questão central, entretanto, 
emerge de tudo isto; se é certo que 
as catástrofes não se podem ainda 
hoje prever na sua total dimensão, é 
também evidente que há hoje meios 
disponíveis para as minorar. Na si- 
tuação do Algarve, vieram mais uma 
vez ao de cima as suas inques- 
tionáveis carências no plano das in- 
fra-estruturas, as quais se somam à 
ausência de medidas na área do 
planeamento central e municipal. 

De facto, a ausência de planos di- 
rectores municipais, que disciplinem 
a ocupação dos solos e definam com 
rigor onde construir e para que fins, 
provoca a ocupação indiscriminada 
dos solos, a obstrução de linhas de 
água, situação a que se soma a ex- 
trema carência que ainda se verifica 
na área do saneamento básico. As 
baixas de Faro e Olhão não estão 
predestinadas a ser inundadas sem- 
pre que os níveis de pluviosidade 
são superiores ao normal. 

Por outro lado, o atraso na cons- 
trução dos sistemas de barragens a 
Barlavento e Sotavento e ainda a 
ausência de muitas pequenas e 
médias barragens na Serra e Meia- 
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Serra contribuem, não só para que 
muita água se perca inutilmente no 
mar, mas também para que sejam 
mais extensos e mais graves os pre- 
juízos de uma calamidade como a 
que atingiu a região. 

Do mesmo modo a insuficiência 
das estruturas portuárias e o estado 
de degradação de algumas barras 
acentuam, não só os perigos que 
levam à perda de vidas humanas, 
como contribui - viu-se no início de 
Dezembro - para a destruição de 
embarcações e apetrechos de pes- 
ca, com barcos a ficarem varados na 
praça central de Tavira, num es- 
pectáculo simultaneamente insólito 
e trágico. 

Dos fortes temporais há que la- 
mentar ainda a perda de vidas, res- 
tando igualmente por resolver o rea- 
lojamento de dezenas de famílias 
que perderam nas cheias todos os 
seus haveres, a lembrar tragica- 
mente as enormes carências que o 
Algarve defronta no plano da habita- 
ção. 

O que era preciso 
lazer 

A situação criada exigia medidas 
urgentes, prontas e eficientes, que, 
tal como a DORAL do POP acentua- 
va no dia 5 de Dezembro, se deve- 
riam caracterizar no imediato por: 

~ inventariar rapidamente, em 
reuniões com agricultores, pescado- 
res e comerciantes das áreas atingi- 
das, os prejuízos verificados; 

- disponibilizar verbas a fundo 
perdido para acorrer aos prejuízos, 
acompanhadas de linhas de crédito 
bonificadas e de fácil acesso, a fim 
de permitir rapidamente repor a ca- 
pacidade produtiva; 

- colocar à disposição das autar- 
quias (câmaras e juntas de fregue- 
sia) das zonas atingidas verbas a 
fundo perdido, acompanhadas de 
apoio técnico, de modo a permitir a 
rápida reparação dos prejuízos veri- 
ficados, sobretudo na rede viária e 
no património histórico; 

--- proceder ao rápido realojamen- 
to das famílias desalojadas e à repo- 
sição dos haveres perdidos. 

Exigia-se ainda, por outro lado, 
que junto da comunidade internacio- 
nal, e designadamente da CEE, se 
tomassem medidas para obter as 
ajudas excepcionais que os aconte- 
cimentos justificavam. 

Estas são algumas medidas de 
emergência que um governo virado 
para a resolução dos problemas e a 
defesa dos interesses nacionais de- 
veria promover. A realidade, passa- 
das que são três semanas, não é 
assim. Apoios - são insignificantes, 
medidas complementares - não es- 
tão tomadas. 

Por parte do PCP, peia acção dos 
nossos deputados na Assembleia da 
República e no Parlamento Euro- 
peu, foram de imediato tomadas 
medidas para obrigar o Governo a 
responder à situação. 

Todavia, serão a organização e a 
luta das populações atingidas - às 
quais desde a primeira hora mani- 
festámos a nossa inteira solidarie- 
dade - que terão de promover e 
impor as medidas que o Governo de 
Cavaco, de costas voltadas para os 
interesses do povo e do País, não se 
dispõe a tomar. ■ 



IV 

Panamá 

a invasão dos EUA 

Oficialmente empossado numa base militar norte-americana, eifi 
simultâneo com o processo de intervenção militar no seu país, 
Guillermo Endara, em bem estranhas circunstâncias considerado o 
actual presidente do Panamá, fez nestes dias uma interessante 
afirmação. 
Disse Endara não ter sido consultado pelos Estados Unidos antes 
da intervenção militar, acrescentando ainda que lhe entregaram «um 
país invadido». 
Declarações e factos de certa forma simbólicos. Do que é hoje a 
realidade política panamenha. E de quanto vale um presidente 
«democraticamente» empossado numa base militar estrangeira. 

Mas recapitulemos alguns dos 
factos desta passada semana. 

Sob o nome de código de «Justa 
Causa», os Estados Unidos lança- 
ram uma acção de intervenção mili- 
tar no Panamá, sendo o primeiro 
ataque dirigido contra diversas insta- 
lações das Forças de Defesa, em 
particular o Quartel General, situado 
num bairro particularmente populo- 
so, El Chorrilo. 

Quarenta e oito horas depois do 
início da invasão, e face à «inespe- 
rada» resistência militar panamenha, 
os efectivos americanos foram refor- 
çados para 24 mil homens — cujos 
alvos estavam longe de se circuns- 
crever aos militares. Aos bombar- 
deamentos somaram-se as «ope- 
rações de limpeza» por toda a Cida- 
de do Panamá. 

Os números são parcos, mas as 
notícias divulgadas indicam que 
quatro dias após a intervenção, vá- 
rias centenas de pessoas, em parti- 
cular civis, tinham sido mortas e 
mais de dois milhares feridas, algu- 
mas com gravidade. 

Da parte dos americanos (cujas 
vidas supostamente seriam defendi- 
das com a intervenção), vinte milita- 
res tinham Sido mortos e cerca de 
duas centenas feridos, de acordo 
com informações oficiais dos EUA. 

Na verdade, diferentes correspon- 
dentes no Panamá consideram que 
o número de mortos é incalculável, 
sendo que os números oficiais só in- 
dicam os mortos militares de parte a 
parte. 

Há zonas da capital panamenha 
completamente destruídas. Em parti- 
cular o populoso bairro de El Chorri- 
lho, a ocidente da Cidade do Pana- 
má, onde se encontrava o comando 
das forças panamianas, foi reduzido 
a escombros. 

Notícias há que indicam que os 
EUA utilizaram mesmo (o que aliás 
já era prática anterior, nomeada- 
mente no Médio Oriente) a sua últi- 
ma novidade tecnológica no domínio 
da guerra — o «bombardeiro invisí- 
vel», que serviu para o ataque ao 
quartel central das Forças de Defe- 
sa, nas primeiras horas de invasão. 

Actualmente (na relatividade deste 
conceito, quando se trata de si- 
tifações em evolução rápida) o ge- 
neral Manuel António Noriega (cuja 
captura foi invocada como motivo 
para uma guerra de invasão!), está 
refugiado na missão diplomática do 
Vaticano no Panamá. Da parte da 
Igreja, a posição é a não entrega, 
pelo menos directa, aos americanos. 
«Náo penso que o possam entregar 
directamente aos americanos, que 
são um exército invasor» afirmou 
um funcionário do Vaticano, que su- 
blinhou ainda que «isso seria reco- 
nhecer os americanos como autori- 
dades locais». 

Tudo aponta no sentido de Norie- 
ga acabar por ser recebido, ou em 
Espanha ou em Cuba. 

No que se refere à vida política do 
Panamá, Endara, o presidente em- 
possado numa base militar norle- 
-americana, constitui governo e fala 
de prioridades. 

O seu governo, que denomii 
como «democrático de reconstru', io 

e reconciliação nacional», inclui fun- 
damentalmente empresários e mem- 
bros da Democracia Cristã. Ricardo 
Arias Calderon, presidente da De- 
mocracia Cristã, foi nomeado, neste 
contexto, ministro do governo e da 
Justiça e Guillermo Ford, ministro do 
Planeamento e Política económica. 

Ambos estiveram com Endara na 
Aliança Democrática de Oposição 
Civilista (ADOC), que no processo 
eleitoral de 7 de Maio passado 
constituía oposição ao governo pa- 
namenho, e contava com o apoio 
dos Estados Unidos. 

Quanto às prioridades do novo 
governo, elas falam por si. 

Guillermo Endara afirma, que a 
instituição militar está em vias de 
ser «totalmente reestruturada em 
conjunto com as forças'armadas dos 
Estados Unidos». 

«A nossa prioridade é a reorgani- 
zação da força pública, especifica- 
mente a polícia e a direcção de trân- 
sito, que são os elementos-chave 
para conseguir a normalização den- 
tro da capital». 

Isolamento 

internacional 

Os argumentos utilizados pela 
Casa Branca foram bem pouco con- 
vincentes e, em termos gerais, a 
reacção internacional afirmou-se cla- 
ramente desfavorável à invasão do 
Panamá. 

Ostensivamente a favor da acção 
militar, temos Margaret Thatcher, 
que chega a elogiar a intervenção 
como acto de coragem! 

Muitas outras se destacam pela 
ambiguidade, ou no fundo por apoio 
não totalmente expresso à invasão. 
A posição do governo português, 
por exemplo, foi de não lamentar a 
intervenção e simultaneamente ma- 
nifestar o «reconhecimento da falta 
de legitimidade democrática do ge- 
neral Noriega». 

Diversas organizações internacio- 
nais manifestaram profunda apreen- 
são pelos acontecimentos. O secre- 
tário-geral da ONU, Perez de Cuel- 
lar, afirmou-se «extremamente preo- 
cupado». 

A França, que actualmente assu- 
me a presidência da CEE, divulgou 
um comunicado em que se afirma 
que «o recurso à força é sempre la- 
mentável e não pode ser aprovado 
enquanto tal». E acrescenta: «A 
França lembra a sua inteira e total 
adesão à luta contra a droga e o 
seu resoluto apoio aos movimentos 
democráticos em todo o mundo». 

O Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, nao tomou qualquer 
atitude contra os Estados Unidos, 
pois tal exigiria a, no caso impossí- 
vel, unanimidade. 

Na América Latina, as posições 
assumidas foram de claríssima rejei- 
ção. Apoio, apenas do governo de 
El Salvador. A Organização dos Es- 
tados Americanos (OEA), deixou 
Washington completamente isolada. 
O Peru cancelou a sua participação 
na cimeira colombiana sobre a guer- 
ra contra a droga marcada para Fe- 

vereiro. Costa Rica e Venezuela, 
apressaram-se a divulgar decla- 
rações criticando o uso da força. 
Cuba e Nicarágua, repudiaram a ac- 
ção militar e Manágua decretou 9, 
alerta máximo das suas forças. 
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A União Soviética foi contundente 
na condenação. 

Os Estados Unidos cometeram 
um acto indisfarçado de arbitra- 
riedade internacional, afirma-se na 
declaração do governo soviético. 

«Na madrugada de 20 de Dezem- 
bro, as forças armadas norte-ameri- 
canas invadiram o território da Re- 
pública do Panamá, alegando, como 
aconteceu repetidas vezes no pas- 
sado, "a ameaça à vida de cidadãos 
norte-americanos" e os já famosos 
"interesses nacionais". Foram lança- 
dos contra um pequeno país sobera- 
no aviões, navios de guerra, carros 
de combate, artilharia e unidades de 
pára-quedistas.» 

«A intervenção de Washington 
contra o Estado independente do 
Panamá viola flagrantemente os 
princípios fundamentais da carta da 
ONU e as normas de relacionamen- 
to entre Estados, prossegue a decla- 
ração, acusando de cinismo a actua- 
ção americana que teria suposta- 
mente por finalidade «defender a 
democracia» no Panamá. 

«A agressão armada ao Panamá, 
subiinha-se ainda, é'um desafio à 
comunidade internacional, que se 
esforça por fundamentar as suas re- 
lações nos princípios de respeito 
pela soberania e dignidade das ou- 

tras nações. Esta acção contraria 
com toda a evidência as tendências 
positivas que se afirmam na política 
mundial, o conceito de diálogo e os 
métodos político-diplomáticos de so- 
lução de todos os problemas graves. 

A questão de fundo 
Na sua «justificação» pública da 

decisão de intervir militarmente no 
Panamá, o presidente norte-ameri- 
cano disse: «As ameaças irrespon- 
sáveis e os ataques do general No- 
riega aos americanos do Panamá 
criaram um perigo iminente para os 
35 000 cidadãos americanos no Pa- 
namá. Como presidente, a minha 
obrigação é proteger a vida dos ci- 
dadãos americanos. E foi por isso 
que enviei as nossas forças arma- 
das para proteger a vida dos cida- 
dãos americanos no Panamá e para 
trazer o general Noriega a fim de o 
apresentar à Justiça dos Estados 
Unidos». 

O ridículo de tal declaração é ób- 
vio. Bastaria lembrar que peio me- 
nos nduas dezenas de americanos 
morreram na sequência da invasão 
e que os EUA são o grande consu- 
midor de droga. 

Mas não é essa a questão. Os 
EUA não lançaram a maior opera- 
ção militar desde a guerra do Viet- 
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Panamá, 

escândalos e 

A ideia de criar um canal que poupasse a navegação o contornar 
do extremo sul do continente americano, o cabo Horn, data do 
século XVI e um dos seus primeiros defensores foi Fernando 
Cortez. Carlos V e Filipe II de Espanha manifestaram interesse no 
projecto, mas diversos pareceres técnicos declararam-no então 
impraticável. Seria só no século XIX que a ideia voltaria a ganhar 
alento com defensores tão diversos quanto o libertador sul- 
americano Simon Bolívar e o cientista alemão Humbolt, surgindo 
diversas hipóteses, nomeadamente a do aproveitamento de bacias 
hidrográficas na Nicarágua para estabelecimento de uma 
rede de canais e a do corte na zona mais estreita do con- 
tinente, então no território de Nova Granada, que viria 
a ser a republica da Colômbia. 

Partinade França - pais então com 
vultosos interesses económicos na 
América Central - o empurrão defini- 
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intervenções 

nam, em circunstâncias internacio- 
nais altamente desfavoráveis a tais 
acções, para salvar vidas que na 
verdade ajudaram a liquidar, ou para 
resolver problemas de tráfico de dro- 
ga. Mais ainda,- para Washington, o 
general Noriega nada valeria como 
traficante. Tão pouco, aliás, por ele 
próprio. Vale neste caso, e apenas, 
porque est^ ligado a uma posição 
de independência nacional por parte 
do Panamá, e sobretudo de exigên- 
cia de que sejam cumpridos os Tra- 
tados Carter-Torrijos, de 1977, sobre 
o canal do Panamá. Tratados que 
finalmente devem abrir portas à ver- 
dadeira independência do Panamá. 

É essa a grande questão. 
Não por acaso, na posse do go- 

verno de Endara, foi retirado o qua- 
dro de Omar Toírijos... 

É pela importância estratégica do 
canal, pela enorme base militar nor- 
te-americana instalada na zona, que 
se têm adensado relações entre os 
dois países. 

Por isso, em Abril de 1988, os Es- 
tados Unidos anunciam sanções 
económicas e proíbem empresas 
norte-americanas e a Administração 
de realizar quaisquer pagamentos 
ao governo panamiano. E não como 
forma de protesto contra a repres- 
são de uma manifestação. 

Por isso, em Maio, George Bush 
ordena o envio de 2000 soldados 
para o Panamá, a juntar aos 10 000 
já lá estacionados. E não pelas dúvi- 
das que pairavam quanto aos resul- 
tados eleitorais no país. 

O aumento de tensão tornou-se 
particularmente evidente quando, 
em 15 de Dezembro, a Assembleia 
Nacional do Panamá declara o país 
em estado de guerra com os Esta- 
dos Unidos. 

Até ao fim de 1999, está prevista 
a evacuação dos soldados america- 
nos e a devolução do canal e territó- 
rios adjacentes ao Panamá. Mani- 
festamente Washington não quer 
aceitar tal facto. Como para já recu- 
sa debater a questão do fim das ba- 
ses militares no estrangeiro. 

Entretanto, a própria intervenção 
militar agora concretizada no Pana- 
má, e mais ainda a ameaça que ela 
representa de continuidade de uma 
politica de ingerência e imposição 
pela força por parte de Washington, 
mais colocam na ordem do dia, o 
reforço de normas internacionais de 
respeito pela independência dos paí- 
ses e livre opção dos povos (e a 
«democracia» tão pouco se impõe 
de fora!), como a do desarmamento 
e liquidação das bases militares es- 
trangeiras em todo o mundo. ■ 

tivo, incentivado ainda pela estron- 
dosa abertura à navegação, em 
1869, do canal do Suez. Num am- 
biente caracterizado por uma euforia 
expansionista, por uma confiança 
quase mística nas capacidades da 
ciência e da técnica e por uma gene- 
ralizada ânsia de lucro, os franceses 
retomamaideiaquejáem 1838leva- 
ra o governo de Paris a participar 
numa companhia que obtivera auto- 
rização oficial junto das autoridades 
de Nova Granada para a construção. 
Aliás, a essa companhia se deve a 
encomenda do que viria a ser o pri- 
meiro projecto, do engenheiro italia- 
no Felice Napoleone Garella, que 
viria aliás a revelar-se muito próximo 
do finalmente adoptado. 

Do Suez ao 
Panamá 

Mas foi do prestígio de Ferdinand 
Lesseps, o homem a quem se atri- 
buía a abertura do Suez, que partiu o 
empurrão final paraaconstituiçãoda 
Companhia do Canal do Panamá, 
que herdaria a concessão. 

De uma ambição megalómana, 
Lesseps, um diplomata de formação 
jurídica, conseguira firmar-se junto 
da opinião pública mundial e espe- 

cialmente da francesa como o cons- 
trutor do Suez, quapHo não passara 
do dinamizador económico e pol ítico 
da obra, projectada pelo italiano Lui- 
gi Negrelli. O seu aparecimento 
como presidente da Sociedade as- 
segurou-lhe um êxito sem preceden- 
tes, mas alicerçado em competên- 
cias técnicas e científicas entretanto 
mobilizadas. 

Deve-se a Luciano Napoleone 
Bonaparte Wyse e Armand Reclus 
(irmão do famoso geógrafo Eliseu 
Reclus) a apresentação - no con- 
gresso realizado em Paris, em 1879, 
expressamente para o efeito - do 
projecto final, que defendia a cons- 
trução de um canal com comportas e 
não a nível, como advogava Les- 
seps. 

Nesse mesmo ano, a Companhia 
do Canal do Panamá lançava o seu 
primeiro empréstimo no gigantesco 
montante de 734 milhões de francos, 
imediatamente subscritos por um 
público animado por uma campanha 
de publicidade sem precedentes e 
sedento de lucros fáceis que a eufo- 
ria geral e o prestígio de Lesseps 
deixavam advinhar. Em 1881 a im- 
prensa anunciava um início das 
obras na longínqua América Central 
que a realidade veio a revelar fictício. 
Mas, entretanto, a faraónica Com- 

panhia gastara 2 milhões de francos 
a construir a sua sede parisiense e 1 
milhão para ade Colón. Iniciava-se o 
que viria a ser um dos maiores es- 
cândalos da história do capitalismo 
europeu. 

O aventureirismo da iniciativa vi- 
ria, na verdade, a revelar-se a curto 
prazo. 

A linha de caminho de ferro que 
fora construída sob a direcção de 
Garella e com a qual os autores do 
projecto contavam, viria a revelar-se 
inteiramente inadequada para apoio 
da obra, quer pelo traçado, quer pe- 
las dimensões, tornando-se ne- 
cessário reconstruí-la quase inteira- 
mente. 

Por outro lado, a companhia des- 
curara integralmente as condições 
sanitárias da zona, que já se haviam 
revelado terríveis durante as obras 
da linha ferroviária. Entre os 
operários sul-americanos, as mortes 
chegaram a atingir, devido a epide- 
mias de malária e febre amarela, a 
espantosa cifra de 500 vítimas 
diárias, nomeadamente na 
duríssima abertura da «trincheira» 
de Culebra. 

Dos 21 000 operários, técnicos, 
empregados, engenheiros, marin- 
heiros franceses que partiram para o 
Panamá em 1880, regressaram à 
sua terra menos de 5 000. 

A d* ida 

A obra que fora orçamentada em 
600 milhões de francos viria efectiva- 
mente a custar mais de mil e quin- 
hentos milhões! Entretanto, em 
França, os dirigentes da Companhia 
prosseguiam a sua vida faustosa, 
criando uma gigantesca teia de cor- 
rupções, que envolveram a impren- 
sa e dirigentes políticos de todos os 
matizes, no sentido de silenciarem 
as notícias inquietantes que come- 
çavam a chegar da América Central. 

Na Primavera de 1888 a situação 
torna-se aflitiva e os administradores 
obtêm autorização do governo para 
lançarem novo empréstimo público 
de 700 milhões de francos, dos quais 
apenas 200 são subscritos. A derro- 
cada começa então e, em 1892, a 
denúncia da situação no jornal Libre 
Parole leva ao suicídio de um dos 
principais administradores da com- 
panhia, o barão Jacques de Rei- 
nach. É o pânico. Dias depois, no 
parlamento, o deputado Jules Dela- 
haye denuncia as ligações de Rei- 
nach e da Companhia a membros do 
governo e a deputados. O inquérito 
que o suicídio desencadeara alarga- 
se, a companhia abre falência, os 
seus directores - incluindo Lesseps - 
são presos. 

O processo que se segue decorre 
em ambiente de profunda emoção. A 
paralisação das obras na Colômbia 
constituiu um rude golpe no prestígio 
francês, mas, mais grave, centènas 
de milhares de famílias são lançadas 
na pobreza após a perda de todas as 
suas economias, consumidas na 
voragem da falência. 

O julgamento atinge toda a classe 
política francesa e deve-se ao filho 
de Ferdinand Lesseps (que entre- 
tanto falecera) um diálogo em pleno 
tribunal que passaria à história: 

-«Senhor presidente - disse Char- 
les Lesseps - esse dinheiro que en- 
tregámos a deputados, ministros e 
homens políticos foi como a carteira 
e o relógio que entregamos a quem, 

no meio de um bosque, nos aponta 
uma faca à garganta.» 

Reponde o juiz: «Mas, senhor, se 
lhe roubaram a carteira, o senhor vai 
queixar-se à polícia!» 

E Charles Lesseps: «Sim, senhor, 
a menos que quem me roubasse o 
relógio e a carteira fosse da polícia.» 

Chegam os 
americanos 

Mas o segundo escândalo do ca- 
nal estava ainda para vir. 

Após uma fracassada tentativa 
para reanimar a Companhia do Ca- 
nal do Panamá e que viria a sosso- 
brar em 1899, os franceses tentam 
interessar capitalistas americanos 
no projecto. Mas o capital yankee é 
claro: não lhe interessa uma partici- 
pação. Ou tudo - ou nada! 

Mas, paratertudo, levanta-se uma 
questão: a companhia francesa era 
titular da concessão para construção 
do canal outorgada pelas autorida- 
des colombianas, um país soberano 
e a sua cedência não era fácil: ciente 
das ambições expansionistas do seu 
vizinho do norte, os colombianos não 
se mostravam nada interessados 
em cederem direitos tão importantes 
como os envolvidos pelo futuro canal 
aos norte-americanos. 

Durante meses as negociações 
americano-colombianas arrastam- 
se, já depois da parte francesa ter 
abandonado a partida. Em 1903 os 
americanos descobrem um velho 
«tratado» que lhes concederia o 
«direito» de abrirem um canal mais a 
Norte, na Nicarágua. Receando per- 
der o investimento já feito, o governo 
colombiano cede, mas o senado não 
ratifica o tratado. 

O imperialismo não hesita, nem 
está com meias medidas: a 3 de 
Novembro de 1903 desencadeia 
uma «revolução» com carac- 
terísticas separatistas que leva à 
separação da província do Panamá 
da Colômbia para constituição de um 
novo estado - onde se situa o canal! 
No porto de Colón, estaciona um 
cruzador americano cujo coman- 
dante informa as autoridades da sua 
disposição de intervir e as forças 
militares enviadas para subjugar os 
revoltosos são dizimadas no camin- 
ho por grupos de sabotadores orien- 
tados por um coronel norte-america- 
no de nome Shader. 

Logo no dia 6, Washington recon- 
hece o novo estado do Panamá ao 
qual é imediatamente atribuído um 
crédito de 100 milhões de dólares. 
Em retribuição, o novo governo pa- 
namiano assina com os americanos 
uma monstruosidade jurídica que é 
umtratadode «aluguerperpétuo» da 
zona do canal que viria a ser aberto à 
navegação a 15 de Agosto de 1914. 

Só em 1977 o governo de Was- 
hington aceitaria, sob pressão do 
governo do genral Torrijos, rever 
aquele tratado, aceitando a passa- 
gem do canal para a soberania do 
Panamá no último dia de 1999. Para 
trás ficava uma longa história de 
confrontos, como os verificados em 
1964 quando os soldados america- 
nos da zona do canal abriram fogo 
sobre manifestantes causando nu- 
merosas mortes. 

Mas este final de Dezembro de 
1989, dez anos antes da data marca- 
da para a retirada yankee, demons- 
tra que o imperialismo não perdeu a 
sua face. ■ 

/ 
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■ Octávio Teixeira 

AS GRANDES OPCOES 

E 0 ORÇAMENTO 

j m Junho passado, em entrevista concedida a um matutino de 
Lisboa, o ministro das Finanças afirmava que, para ele, «o 
marketing é a arte de vender bem um mau produto». Não 
tenho uma concepção tão degradante do «marketing». Mas 
a verdade, e o que para agora interessa, é que é esse o 

conceito defendido não apenas pelo ministro das Finanças mas por 
todo o Governo de Cavaco Silva. E é por ter esse conceito do 
«marketing» que o Governo se transformou no principal cliente das 
agências de publicidade em Portugal, gastando milhões de contos 
(números difundidos recentemente apontavam para 2 milhões de 
contos) do erário público para tentar «vender bem» junto da opinião 
pública o mau produto que é a sua política. 

As Grandes Opções do Plano 
(GOP) e o Orçamento do Estado 
(OE) para 1990, há três semanas 
aprovados pela maioria parlamentar 
do PSD na Assembleia da Repúbli- 
ca, não fogem a essa orientação 
básica da política governamental, à 
propaganda multifacetada que pro- 
cura apresentar como bom para o 
País e a maioria da população aqui- 
lo que só serve os interesses de al- 
guns poucos. 

De facto, a intensa campanha 
propagandística que o Governo de- 
sencadeou em torno das GOP e do 
OE para 1990 assenta em cinco so- 
fismas, em cinco grandes falsi- 
dades. 

O primeiro sofisma aparece 
nas GOP, quando o Governo propa- 
gandeia que o objectivo da sua polí- 
tica é o de «alcançar mais solidarie- 
dade e justiça social» e afirma 
«apostar numa mais equilibrada e 
justa repartição da riqueza». 

A verdade é que os factos e as 
verbas orçamentais desmentem as 
palavras de mera propaganda. 

A natureza anti-social da polí- 
tica económica do Governo Cava- 
co Silva está bem patente nas pró- 
prias GOP, ao assentá-la numa 
«absoluta necessidade de reforçar 
os índices de competitividade da 
economia nacional» através do sa- 
crifício dos «aspectos que se reve- 
lem como avanços significativos no 
domínio social», e ao apelar a um 
«consenso social sobre a distribui- 
ção do rendimento a curto prazo», 
acenando com o engodo de mirífi- 
cos beneficiar nos médio e longo 
prazos. 

Isto é, a política económica que 
o Governo nos promete nas GOP 
para 1990 continua a assentar na 
«vantagem comparativa» da desfa- 
vorecida situação salarial e social 
dos trabalhadores portugueses. 
Aliás, as próprias estatísticas das 
Comunidades Europeias dão conta 
dessa inequívoca linha estratégica 
da política do Governo Cavaco Sil- 
va, ao mostrarem que os custos 
salariais reais em Portugal regista- 
ram uma impressionante diminuição 
de 12% de 1986 a 1989, com o 
consequente ganho dos lucros em- 
presariais e a divergência cada vez 
maior em relação à média da CEE. 

Quanto ao sofisma da justa re- 
partição da riqueza, que a vida e a 
realidade nacional comprovam, é 
suficientemente demonstrado pela 
evolução da distribuição do rendi- 
mento nacional: entre 1985 e 1988 
a parte dos rendimentos do trabalho 
(apesar do aumento do número de 
trabalhadores) baixou dos 44,4% 
para 42% do Rendimento Nacional, 
e baixará ainda mais em 1989, pois 
que este ano até a evolução dos 
salários reais será negativa. O que 
sobe, de facto, na distribuição do 
RN são as parcelas dos lucros e 
dos impostos indirectos, agravando 
a injustiça e as desigualdades 
sociais. 

O segundo grande sofisma go- 
vernamental é o da taxa de inflação 
para 1990. 

É certo que a meta apresentada 

pelo Governo para o próximo ano, 
entre os 9,5 e os 10,5%, se reveste 
de mais algum pudor que a meta 
governamental fixada para 1989 e 
que a vida se encarregou de des- 
mentir de forma estrondosa (o Go-_ 
verno prometia-nos 6% e vamos 
ter, pelo menos, 12,5%). Mas o es- 
sencial é que, tal como há um ano, 
nem nas GOP nem no OE o Gover- 
no tenta, sequer, esboçar uma justifi- 
cação para a sua previsão (?), e 
que nem a política económica anun- 
ciada nem o enquadramento econó- 
mico internacional (actualmente pre- 
visível) permitem fundamentar. 
Aliás, a própria Comissão da CEE 
aponta para uma taxa de inflação 
de 11,5%. 

Mais uma vez, a «previsão» ofi- 
cial do Governo nada tem de ho- 
nesto mas apenas o objectivo de li- 
mitar, a um nível subavaliado, a 
base para as negociações salariais, 
visando perpetuar o baixo nível de 
vida dos trabalhadores e agravar a 
injustiça social, verdadeiras caracte- 
rísticas de marca da política do Go- 
verno PSD de Cavaco Silva, 

Um terceiro sofisma é o da ale- 
gada «abertura ao diálogo», dos 
«consensos nacionais», da «partici- 
pação democrática», da «regionali- 
zação e descentralização». 

A prática governativa é suficien- 
te para o desmentir. 

3.M. 

Quadro I 

Despesas Orçamentais 

por grandes funções 
(milhões de contos) 

1989 1990 Variação % 

1 - Funções de Soberania 704,5 818,2 16,1 
11 - F. Sociais do Estado 774,5 863,3 11,5 

Saúde 289,6 312,9 8,0 
Habitação 6,4 4,3 -32,8 

III - F. Económ. do Estado 244,3 291,7 19,4 
IV - Juros da Dívida Pública 592,5 735,8 24,2 

Soma 2315,8 2709,0 17,0 

Nota: Não inclui amortizações e fundo de regularização da dívida pública nem 
dotação provisional 

Quadro 2 

Receitas fiscais orçamentadas 
(milhões de contos) 

Impostos directos ■npo 
IRS 

Impostos indirectos 
IVA 
l.s/Prod. Petrolíferos 

Outros impostos e taxas 

Soma 
Receitas finais/PIB (%) 

1989 

492,2 
298,9 
971,7 
419,0 
198,0 

16,2 

1480,1 
20,6 

1990 

622,0 
373,0 

1154,1 
500,0 
250,0 

20,1 

1796,1 
22,0 

Variação % 

26,0 
24,8 
19.0 
19,3 
26,3 
24.1 

21,3 

Para o Governo Cavaco Silva a 
abertura ao diálogo significa apenas 
o seu monólogo. Como bem o de- 
mostram os trabalhadores das em- 
presas públicas e os da função pú- 
blica quando, legitimamente, preten- 
dem negociar e apenas encontram 
no Governo a inflexibilidade e a im- 
posição autoritária das actuali- 
zações salariais. Como bem o de- 
monstram, ainda, os médicos, os 
enfermeiros, os professores e mui- 
tas outras camadas profissionais 
que para se fazerem ouvir pelo Go- 
verno têm de recorrer às greves, ou 
os agentes da segurança pública 
que às suas propostas de diálogo re 
cebem como resposta a re- 
pressão. 

Do mesmo modo, contrariamen- 
te ao que diz pretender, o Governo 
não deixa qualquer margem para a 
participação democrática na defini- 
ção dos objectivos e estratégias 
para o desenvolvimento económico, 
como o mostram os factos de ter 
elaborado sozinho o Programa de 
Desenvolvimento Regional e ter ne- 
gociado com a Comissão das Co- 
munidades Europeias o Quadro Co- 
munitário de Apoio sem dar cavaco 
a ninguém. E, no entanto, esses 
Programa e Quadro vão condicionar 
fortemente o investimento nacional 
nos próximos quatro anos. 

Identicamente, as GOP e o OE 
confirmam as efectivas opções cen- 
tralistas do Governo, reforçado o 
papel das Comissões de Coordena- 
ção Regional e pretendendo iludir 
com uma alegada «opção progra- 
mática» a real opção pragmática do 
Governo e do PSD de impedirem, a 
todo o custo, a efectiva regionaliza- 

ção do território continental. Opção 
contrária à descentralização e ao 
Poder Local bem manifesta, ainda, 
no âmbito do Orçamento do Estado, 
em novas e descaradas subava- 
liações nas previsões de cobrança 
do IVA, com o objectivo primeiro de 
defraudar as finanças das Autar- 
quias Locais em 7,7 milhões de 
contos, Impedindo-as, nomeada- 
mente, de aproveitar cabalmente as 
co-financiamentos comunitários inte- 
grados no Quadro Comunitário de 
Apoio ou, em alternativa, empurran- 
do-as para excessivos níveis de en- 
dividamento comprometedores das 
suas solvabilidade e capacidade de 
investimento futuras. 

Em quarto lugar, o Governo so- 
fisma com a alegada prioridade or- 
çamental às funções sociais do 
Estado. 

O Orçamento do Estado, apre- 
sentado pelo Governo e aprovado 
pela sua sobrevivente maioria parla- 
mentar, revela, pelo contrário, que a 
intervenção orçamental do Estado 
aumenta proporcionalmente mais 
nas funções económicas, de sobe- 
rania e de juros da dívida pública, 
como se pode ver no quadro 1. 

O sofisma do Governo assenta 
no escamoteamento, para efeitos 
comparativos, das alterações que, 
já no final do ano, tiveram de ser 
introduzidas no OE para 19^9, face 
à influência das dotações inicial- 
mente orçamentadas para a Educa- 
ção e a Saúde. 

Feita essa correcção necessária 
ao orçamento inicial de 1989, a ver- 
dade é que as dotações para as 
funções sociais do Estado crescem 
nominalmente apenas 11,5% (tanto 
quanto a taxa de inflação prevista 
pela CEE), enquanto que as das 
funções de soberania aumentam 
16%, as funções económicas mais 
de 19% e os juros da dívida pública 
24%. A situação é ainda mais gri- 
tante, face à propaganda do Gover- 
no, quando se verifica que, dentro 
das funções sociais, as dotações 
nominais para Habitação diminuem 
33% e as verbas para a Saúde têm 
uma evolução real negativa (aliás, 
face ao orçamento aprovado e às 
declarações da respectiva ministra 
na AR, tudo indica que o Governo 
se prepara para diminuir mais uma 
vez as comparticipações do Estado 
no preço dos medicamentos). 

No que respeita à Educação — 
o grande cavalo da propaganda do 
Governo em torno do Orçamento do 
Estado para 1990 — regista-se, 
efectivamente, um aumento rèal das 
dotações da ordem dos 2% (admi- 
tindo uma taxa de inflação de 
11,5%). 

Mas é manifesto que um aumen- 
to real de apenas 2% não lhe con- 
fere qualquer grau de prioridade, 
contrariamente ao afirmado pelo 
Governo. 

Em suma, as dotações inscritas 
no OE para 1990 não dão qualquer 
prioridade às funções sociais — as 
verbas desmentem o verbo — antes 
privilegiam as funções económicas 
e as transferências para o sector 
privado (que atingem já os 180 mi- 
lhões de contos), e dão cobertura 
ao grande aumento dos juros da di- 
vida pública — aumento esse de- 
corrente quer do aumento do capital 
em divida quer do agravamento das 
taxas de juro internas que a política 
monetária do Governo tem provo- 
cado. 

No âmbito das despesas impor- 
ta, ainda, referir um outro aspecto 
que confirma que a política que está 
a ser seguida pelo Governo Cavaco 
Silva é lesiva da autonomia da eco- 
nomia nacional, ainda que no con- 
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DO PLANO 

Dl ESTADO PARA 1990 

texto de uma acrescida interdepen- 
dência. 

Não se põe em causa a impor- 
tância dos fundos estruturais prove- 
nientes da CEE, pois que bem utili- 
zados podem auxiliar um mais rápi- 
do desenvolvimento económico e 
social no País. O que me parece de 
questionar é a sua aplicação — que 
privilegia a corrupção e o benefício 
do grande capital em detrimento da 
preparação da economia nacional 
para o combate de 1993. Constata- 
-se que esses fluxos financeiros vão 
condicionando cada vez mais, por 
força da comparticipação orçamen- 

aliado aos constrangimentos que o 
nível do défice orçamental coloca, 
ameaça impedir o financiamento 
pelo OE de funções sociais de pri- 
meira prioridade, só porque se não 
integram nas prioridades globais da 
CEE. Mas esta situação pode ser 
alterada, desde que para tal haja 
vontade política do Governo, redu- 
zindo substancialmente a comparti- 
cipação obrigatória do OE e alar- 
gando a aplicação dos fundos co- 
munitários a outras áreas, designa- 
damente às da Saúde e da Habi- 
tação. 
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tal imposta pela CEE e passivamen- 
te aceite pelo Governo Cavaco Sil- 
va, a autonomia dos recursos da 
OE no âmbito das Despesas de In- 
vestimento e de Desenvolvimento 
da Administração Central (PIDDAC). 

Para 1990, as despesas orça- 
mentais em acções e programas co- 
-financiados pela CEE absorvem já 
63% do PIDDAC, percentagem 
essa que tende a crescer rapida- 
mente nos próximos anos. O que, 

Acresce o facto de, a nível do 
Orçamento do Estado, os fluxos fi- 
nanceiros com a CEE apresentarem 
em 1990 um saldo negativo de 73 
milhões de contos, que se agravará 
nos próximos anos, contribuindo 
cada vez mais para o já demasiada- 
mente elevado défice orçamental. 

Finalmente, o quinto sofisma 
do Governo reporta-se á sua insis- 

tente referência à diminuição da 
carga fiscal em 1990. 

Tal sofisma baseia-se nas actua- 
lizações dos escalões e das de- 
duções e abatimentos aprovados 
para o IRS. Mas o Governo ilude 
três questões essenciais: que o ele- 
vado nível das cobranças em IRS 
em 1989 ultrapassaram, em muito, 
o que decorreria da cobrança dos 
impostos abolidos (nomeadamente 
imposto profissional e imposto com- 
plementar), sobrecarregando fiscal- 
mente os rendimentos do trabalho; 
que no OE não foi aprovada a pro- 
posta do PCP para a diminuição da 
taxa do I.0 escalão do IRS, que se 
repercutiria no desagravamento das 
taxas médias para os restantes es- 
calões, e que não havendo baixa 
das taxas não há efectivo desagra- 
vamento fiscal; que o Governo pre- 
tende manter em 1990 o mesmo es- 
quema de rentenção na fonte do 
IRS sobre os rendimentos do traba- 
lho dependente, retendo mais que o 
imposto que os contribuintes têm 
efectivamente que pagar, excesso 
esse que, segundo os cálculos do 
próprio Governo, atingiu em 1989 
os 28 milhões de contos. 

Acresce, e o Governo escamo- 
teia, que há agravamentos fiscais 
previstos para impostos indirectos, 
designadamente o imposto sobre os 
produtos petrolíferos, que se vierem 
a ser concretizados terão fortes re- 
percussões nos curtos industriais e 
agrícolas, nos transportes públicos 
e particulares e bem assim nos pre- 
çôs da electricidade e do gás. 

No que se refere á carga fiscal 
global, mais uma vez, os próprios 
documentos oficiais mostram que 
existe um enorme fosso entre o pro- 
pagandeado pelo Governo e a ver- 
dade dos números inscritos no OE. 
Estes (quadro 2) mostram que a 
previsão das receitas fiscais atinge 
os 1796 milhões de contos, mais 
21,3% que os previstos no OE para 
1989. Sendo certo que o Governo 
prevê, quer nas OOP quer no OE, 
que a actividade económica evolua 
a uma taxa nominal de 13,3%, é 
manifestamente insustentável a tão 
repetida quanto falsa afirmação go- 
vernamental. Há, de facto, um au- 
mento real da carga fiscal, bem pa- 
tenteado pelo nível de fiscalidade 
quê passa de 20,6% do PIB no OE 
de 1989 para 22% do PIB no Orça- 
mento do Estado para 1990, 

No âmbito das receitas importa 
ainda referir que o Governo inscre- 
ve no OE para 1990 uma verba de 
150 milhões de contos que decorre- 
rá da privatização de empresas pú- 
blicas, consagrando orçamental- 
mente a sua política, lesiva do inte- 
resse e da autonomia da economia 
nacional, de privatização de tudo o 
que é público na área económica, 
visando acelerar a constituição de 
grandes grupos económicos — in- 
cluindo a reconstituição de grupos 
monopolistas de antes do 25 de 
Abril — e de entregar ao capital es- 
trangeiro posições fundamentais na 
economia nacional, o que se tradu- 
zirá no enfraquecimento da econo- 
mia portuguesa para o embate de 
1993 e a sua transformação numa 
economia subalterna e apendicular, 
na dependência de centros de deci- 
são sedeados no exterior das frontei- 
ras nacionais. 

Em conclusão, as Grandes 
Opções do Plano e o Orçamento do 
Estado para 1990 são bem o retrato 
vivo das opções de fundo do Gover- 
no de Cavaco Silva e do seu estilo 
de governação, contrárias aos inte- 
resses do desenvolvimento econó- 
mico e social do País e dos portu- 
gueses. ■ 
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Palavras 
A agressão americana ao 
Panamá passará segura- 
mente à História, entre 
outras razões, também 
pelos seus pormenores de 
linguagem. O nome de 
código de uma brutal 
invasão de um pequeno 
país foi... «Justa causa»! O 
secretário de Estado norte- 
americano da Defesa classi- 
ficou a operação com termi- 
nologia digna de um golpe 
de gangsters: «um trabalho 
de profissionais». O mesmo 
sr. Richard Cheney, 
referindo-se às destruições 
causadas por um bombar- 
deamento que envolveu o 
mais sofisticado bombardei- 
ro do arsenal yankee 
afirmou ter havido «alguns 
prejuízos». O presidente 
Bush,ao anunciara 
invasão, declarou que ela se 
destinava a proteger a vida 
de cidadãos norte-america- 
nos, pretensamente amea- 
çada num país onde esta- 
cionam permanentemente 
12 mil soldados... norte- 
americanos. O secretário de 
Estado James Baker, por 
seu lado, afirmou com a 
maior seriedade que a 
invasão está «totalmente de 
acordo com as leis interna- 
cionais»! Há quem duvide 
que as palavras também 
vão à guerra? 

O Natal visto 
por Cavaco 
Há muitas maneiras de 
encarar a quadra natalícia, 
incluindo, naturalmente, a 

escolha dos presentes para o 
sapatinho. O Primeiro- 
-Ministro do Governo PSD 
também tem a sua. 
Anteontem, o matutimo 
«Diário de Notícias», na sua 
primeira página, dava 
algumas achegas para a 
compreensão dessa matéria: 
«As tarifas dos correios e 
telefones e os bilhetes dos 
transportes públicos, bem 
como os passes sociais, 
deverão aumentar nos 
primeiros dias de Janeiro, 
apurou o DN junto de fonte 
próxima do Ministério que 
tutela os CTT e os TLP e 
empresas transportadoras 
públicas». 
Prossegue o jornal de Dinis 
de Abreu: 
«O ministro das Obras 
Públicas, Transportes e 
Comunicações não quis 
comentar esta eventualidade, 
mas terá ficado incomodado 
por ter transpirado para o 
exterior esta série de 
aumentos, que deverão 
oscilar entre os cinco e os 
dez por cento (...) 
«A fonte contactada pelo DN 
garantiu, por outro lado, que 
a gasolina não sofreria para 
já qualquer aumento». 
Para já... 

Tempo 
de antena 
para 
desmentidos 
O País vai-se habituando aos 
desmentidos do Primeiro- 
-Ministro. Uns mais ou menos 
encobertos. Outros, directos, 
como aquele sobre a força 
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eleitoral do PSD na 
sequência das autárquicas de 
17 de Dezembro. Recorde-se 
que depois de garantir 
solenemente perante as 
câmaras da TV que o seu 
partido continuava à frente, 
Cavaco foi obrigado a ir de 
novo ao pequeno ecrã para 
dizer que o tinham enganado 
nos números e que afinal o 
PSD ficava pelo 2.° lugar. 
Na 5 de Outubro já há quem 
pense em criar uns tempos 
de antena especiais para o 
prof. Cavaco arrumar com 
regularidade a questão dos 
desmentidos. Depois da 
«gaffe» sobre a dimensão 
eleitoral do PSD, irá o chefe 
do partido do Governo 
explicar aos portugueses 
que, ao contrário do que 
garantiu recentemente, vai 
mesmo remodelar o 
Executivo?... 
Não tarda muito ouviremos a 
locutora de serviço informar 
que a programação continua 
dentro de momentos com 
(mais) um desmentido 
cavaquista... Alô, alô, Gomes 
Teixeira... 

Feitiçarias 
O exército norte-americano 
anunciou ter descoberto 

ídolos, poções e outras 
provas de que o general 
Manuel António Noriega 
praticava «uma forma de 
religião oculta». 
Sendo assim, tem pelo 
menos o gabarito do anterior 
presidente dos EUA, Ronald 
Reagan, que tinha 
cartomantes privados para o 
ajudarem a discernir... 

Causas 
«Há em Portugal advogados 
que pediram a suspensão na 
Ordem para trabalharem 
como mestres-de-obras, 
abrirem casas de venda de 
«hamburguers» ou 
empregarem-se em fábricas 
de calçado». Quem o afirma 
é um dos candidatos 
vencidos ao Conselho 
Distrital do Porto da Ordem 
dos Advogados, Jorge Neto, 
em entrevista à «Capital», 
acusando a proliferação 
descontrolada de 
universidades privadas de ser 
a principal causa desta 
situação. 
Esqueceu-se de quem 
permite e estimula a tal 
«proliferação descontrolada 
de universidades privadas». 
Um dia destes ainda 
descobre... 

ÍGazetilha 

por Ignotus Sumi 

O «aumento» 

O abono de família teve aumento, afinal: 
cento e setenta e cinco escudos, nada menos. 

Abono colossal! 
E ainda há quem diga mal 
do Governo que temos... 

Certo pai — eu cá admiro, sou franco, 
certas formas audazes de fazer— 

agarrou no aumento e foi pô-lo no banco 
com juros a render. 

Não há nisto mentiras nem enganos 
slogans, propagandas, estribilhos: 
o feliz pai, dentro aí de cem anos 

poderá contribuir para a educação dos filhos.. 

•;;v; 

Bi 

f 
# 

FRED (Othon Aristides) França, in «Les Chefs-d'aeuvre du dessin dhumour». Edições Planeie 1968 

Culpados? 

Pelo Reino de Cavaco há convulsões 
um enorme reboliço. 

Aquelas eleições, 
que grande enguiço! 

Vozes de todo o lado 
põem a verdade a nu: 
— Foste o culpado! 

— Não, o culpado foste tu! 

Vá, meus senhores, brincalhões supremos, 
que diabo, tenham modos! 

Eles sabem, vocês sabem, nós sabemos 
que os culpados foram vocês todos... 

Declaração do chefe 

Eu disse aquilo que disse. 
Foi uma grande chatice. 
Mas agora digo 
que o que eu disse, foi castigo 
por ter dado fé 
aos serviços do PSD... 

Meus colaboradores disseram 
e eu disse 
mas as horas correram 
e se tudo o que eu disse foi tolice 
tudo assentou na boa-fé 
com que ouvi os serviços do PSD... 

O que eu disse incómodo me parece. 
Fica o dito desdito 
dou o dito por não dito. 
Isto até aos deuses acontece 
quando os deuses acreditam, já se vê, 
nos serviços do PSD... 

Conselho 

Ano de oitenta e nove está no fim. 
Foi pra Cavaco um ano muito fraco. 

Aproveita a boleia — e assim 
vai com ele, Cavaco! 

Se eu fosse a ti, muito descansadinho, 
por muito que alguém teime, 

metia pés a caminho 
ia para Boliqueime... 

Escuta, é o bom senso que te diz: 
põe-te amexer, 

pois se o oitenta e nove não te quis 
muito menos noventa te vai querer.,. 
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